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RESUMO 
 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) vem sendo consolidada durante os últimos 
anos, vista como uma modalidade que precisa de atenção e que deve ser priorizada, 
precisa ser compreendida como um processo educacional que transforma a história 
de vida dos sujeitos jovens e adultos e deve oferecer condições necessárias para que 
esses sujeitos estejam preparados para o efetivo exercício da cidadania. Entretanto, 
inúmeros desafios continuam presentes na EJA, entre eles, a presença de jovens e 
adultos com deficiência que anseiam ter seu direito à educação formal, respeitando 
suas peculiaridades e particularidades no processo educacional inclusivo. Nesse viés, 
essa dissertação se propôs a debater os desafios enfrentados pelos professores do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e da sala comum do ensino regular 
que atuam com os alunos com deficiência da EJA na escola pública municipal. A 
metodologia utilizada nesta pesquisa foi o analítico fundamentado, numa abordagem 
qualitativa, com levantamento bibliográfico, documental, com análise da coleta de 
dados. Temos como parâmetro as legislações vigentes como Constituição Federal de 
1988, Lei n.º 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN, LEI 
n.º 13.146 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI e outras. A 
pesquisa utilizou as contribuições dos autores que discorrem sobre a trajetória e 
realizam apontamentos sobre a Educação Especial/Educação Inclusiva (Mazzotta, 
2005; Mendes, 2015, 2018 e 2021), os pilares e saberes presentes na Formação 
Docente e Práxis Pedagógica (Imbernón, 2011; Luckesi, 1994; Nóvoa, 1992, 1995, 
2009 e 2020; Perrenoud, 2000 e 2006) e as contribuições históricas e sociais, e um 
olhar inclusivo sobre a Educação de Jovens e Adultos e seus sujeitos (Arroyo, 2017; 
Freire, 1975, 1995, 1996, 1998, 2000, 2006, 2014, 2021; Julião, 2015; Oliveira, 2007 
e 2017; Oliveira; Santos; Ribeiro, 2021). A análise realizada evidenciou que a pesquisa 
fortalece a Educação Inclusiva na modalidade da EJA, confirmando a relevância desse 
campo de estudo para a garantia de direitos. Observou-se que, embora existam 
avanços legais e práticos, ainda persistem lacunas significativas que limitam a 
efetividade da inclusão. Os achados apontam que o trabalho contribui de forma direta 
para a teoria e a prática docente, ao mesmo tempo em que ressalta a importância do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) como apoio suplementar e 
contextualizado no processo pedagógico. Outro resultado relevante refere-se à 
necessidade de formação continuada e permanente, compreendida como condição 
essencial para o êxito da práxis pedagógica. A pesquisa demonstra também que a 
inclusão exige recursos, metodologias adequadas e políticas públicas efetivas, de 
modo que se possa avançar em práticas mais consistentes. Além disso, destacou-se 
a importância de consolidar uma cultura escolar inclusiva, colaborativa e sustentável, 
que ultrapasse práticas isoladas e fragmentadas. Por fim, o estudo gerou como 
produto educacional um guia didático com linguagem acessível e aplicável, composto 
por atividades multidisciplinares adaptadas ao público da Educação Especial. Esse 
material poderá ser replicado em outras redes de ensino, reforçando a aplicabilidade 
e a relevância prática da pesquisa desenvolvida. 
 
 
 
Palavras-chave: Alunos com deficiência. Atendimento Educacional Especializado. 
Educação Especial. Educação de Jovens e Adultos. 



ABSTRACT 
 
Adult and Youth Education (EJA) has been consolidated in recent years as a modality 
that requires attention and should be prioritized. It must be understood as an 
educational process that transforms the life history of young and adult learners and 
should provide the necessary conditions for these subjects to be prepared for the 
effective exercise of citizenship. However, numerous challenges remain within EJA, 
among them the presence of young people and adults with disabilities who seek to 
exercise their right to formal education, with due respect for their peculiarities and 
particularities in the inclusive educational process. In this perspective, this dissertation 
set out to discuss the challenges faced by teachers of Specialized Educational 
Services (AEE) and those in regular classrooms who work with students with 
disabilities in municipal public schools.The methodology used in this research was 
analytical and grounded, within a qualitative approach, including bibliographical and 
documentary surveys, along with data collection analysis. The study is guided by 
current legislation such as the Federal Constitution of 1988, Law No. 9394/96 – Law 
of Guidelines and Bases of National Education (LDBN), and Law No. 13.146 – Brazilian 
Law on the Inclusion of Persons with Disabilities (LBI), among others. The research 
also draws on contributions from authors who address the trajectory of 
Special/Inclusive Education (Mazzotta, 2005; Mendes, 2015, 2018, 2021), the 
foundations and knowledge underlying Teacher Training and Pedagogical Praxis 
(Imbernón, 2011; Luckesi, 1994; Nóvoa, 1992, 1995, 2009, 2020; Perrenoud, 2000, 
2006), as well as the historical and social contributions and the inclusive perspective 
on Adult and Youth Education and its learners (Arroyo, 2017; Freire, 1975, 1995, 1996, 
1998, 2000, 2006, 2014, 2021; Julião, 2015; Oliveira, 2007, 2017; Oliveira; Santos; 
Ribeiro, 2021).The analysis revealed that this research strengthens Inclusive 
Education within the EJA modality, confirming the relevance of this field of study for 
guaranteeing rights. It was observed that, although there have been legal and practical 
advances, significant gaps still persist that limit the effectiveness of inclusion. The 
findings indicate that the work contributes directly to both theory and teaching practice, 
while highlighting the importance of Specialized Educational Services (AEE) as a 
supplementary and contextualized support within the pedagogical process. Another 
relevant result concerns the need for continuous and permanent training, understood 
as an essential condition for the success of pedagogical praxis. The research also 
demonstrates that inclusion requires resources, appropriate methodologies, and 
effective public policies to foster more consistent practices. Furthermore, it highlighted 
the importance of consolidating an inclusive, collaborative, and sustainable school 
culture that transcends isolated and fragmented practices. Finally, the study produced 
an educational product: a didactic guide written in accessible and applicable language, 
consisting of multidisciplinary activities adapted to Special Education learners. This 
material may be replicated in other school networks, reinforcing the applicability and 
practical relevance of the research carried out. 
 

Keywords: Students with disabilities. Specialized Educational Services. Special 
Education. Adult and Youth Education.
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1 APRESENTAÇÃO 
 

Esta pesquisa ganha relevância em quatro dimensões: pessoal, pedagógica, 

social e científica. Em relação à relevância pessoal/profissional, vale destacar três 

momentos importantes para minha formação, se encontrando nos anseios pessoais e 

profissionais, ao receber o chamado para a docência e arte de ensinar.  

Nasci em 1979, no município de Abaetetuba, no Estado do Pará/Brasil, numa 

família de poucas posses, constituída de sete pessoas: pai, mãe e cinco filhos.  Quarta 

filha a nascer. Aos dois anos, fui acometida de uma febre – em decorrência de uma 

toxoplasmose – que causou uma queimadura na retina e o deslocamento do globo 

ocular, perdendo a visão do lado direito (descobri a causa somente depois dos 30 

anos). Nessa cidade interiorana, vivi parte da minha infância e outra parte, nos 

municípios de Belém, Barcarena e Ananindeua, todos no Estado do Pará.  

Em decorrência desse contexto, constitui família muito nova. Aos 17 anos, tive 

meu primeiro filho, que nasceu com Síndrome de Down, momento em que me senti 

abandonada pela falta de informação e suporte para buscar as terapias e 

acompanhamentos necessários, sendo acolhida pela Casa Bem Te Vi – Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Abaetetuba. Devido às inúmeras complicações 

de saúde, com apenas 04 meses de vida, foi repousar no paraíso celeste em 

decorrência de parada cardiorrespiratória. Nesse momento, percebi o quão difícil era 

ter um filho com deficiência, pela falta de políticas públicas que garantam os direitos 

dessas pessoas e das famílias.  

Acompanhando a trajetória de vida de meus pais e vivenciando uma infância e 

adolescência difícil, a qual a escolarização foi descontinuada por conta de inúmeras 

mudanças de endereço. A partir deste momento, tomei a decisão de mudar a realidade 

e buscar minha formação e profissionalização. O primeiro momento marcante de 

minha formação foi em 1998, quando buscava uma vaga em uma escola pública, no 

município de Abaetetuba, para me matricular no antigo 2º grau, o qual pretendia cursar 

Ciências Exatas, pois vislumbrava fazer a graduação em Matemática ou área afins. 

Fui obrigada a me matricular no antigo Técnico em Magistério, mesmo contra minha 

vontade, pois não havia vagas no curso pretendido. No percurso de 03 anos do 

Técnico em Magistério, tive acesso aos ensinamentos pedagógicos, vivências de sala 

de aula e a inserção no “mundo mágico” da Educação. No ano de 2000, finalizando o 



 

 

curso Técnico em Magistério, diante da realidade o qual me encontrava, percebi que, 

assim como eu, muitos colegas de turma – já adultos e fora da idade-série – não 

mediram esforços para alcançar o objetivo de concluir o Ensino Médio e a 

profissionalização na área da docência. A conclusão do Curso Técnico em Magistério 

– que me habilitou à docência – foi motivo de alegria para a família. Na época, em 

cidades do interior, ter uma professora na família era motivo de orgulho para todos. O 

segundo momento importante desta trajetória, remete a aprovação no Curso de 

Pedagogia, em 2001, em uma instituição pública. Este momento – também foi muito 

festejado – contrariava todas as expectativas, pois uma aluna da escola pública, sem 

acesso a cursinhos preparatórios e oriunda do Curso de Técnico de Magistério – com 

a grade curricular totalmente diferente do que era exigido nos exames dos vestibulares 

– conseguiu “furar a bolha” da pobreza, do preconceito, das questões históricas e 

culturais, e estaria cursando um curso superior na Universidade Federal do Pará. 

Durante esse percurso acadêmico superior inicial, tive meu primeiro despertar 

para a Educação de Jovens e Adultos.  Na grade curricular optativa do curso, 

vislumbrou a possibilidade de aprofundamento sobre a modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos. Nessa experiência, houve a compreensão da necessidade de 

garantir propostas efetivas de Estado, a fim de contemplar essa demanda que emergia 

as margens da sociedade.  

Dentro dessa ótica, os achados do grande defensor da Educação Popular Paulo 

Freire, com a imersão em seus livros, Pedagogia do Oprimido (1984), Pedagogia da 

Autonomia (1996), Educação como prática da liberdade (1967), Educação e Mudança 

(1979), entre outros, cujo saber era temática de debates na academia. Nessa 

discussão, vislumbrava-se a contribuição do professor, por meio de suas práticas 

pedagógicas populares e inclusivistas para a superação da desigualdade social e a 

importância do trabalho docente no processo de construção de uma sociedade justa 

e igualitária. Paralelo ao Curso de Pedagogia, iniciei minhas atividades laborativas 

como Coordenadora Pedagógica na EJA, ainda quando a Educação de Jovens e 

Adultos era somente Projeto de uma Política Pública ineficiente. Em 2005, assumi a 

docência na sala de aula da EJA, em um centro de recuperação para dependentes 

químicos (Centro Terapêutico Jeová Rafhá), vivenciando as tensões e exigências da 

prática educativa, junto a um grupo diversificado - que não teve a oportunidade de 

estudar – que possuía uma particularidade em relação a sua vida social e nesse 



 

 

ambiente. Entendi que os alunos – historicamente excluídos do contexto educacional 

– eram também segregados da sociedade por conta de sua dependência química. 

Nesse grupo diverso, percebi que havia uma população privada de direitos, privada 

de liberdade, refém de um sistema que os segregava.  

Em 2011, assumi a Coordenação Municipal do Programa Brasil Alfabetizado – 

na Secretaria Municipal de Educação/Abaetetuba – desempenhando a função de 

Gestora Local, responsável pedagógica pela execução do Programa em Abaetetuba, 

que visava à alfabetização de Jovens e Adultos, para maiores de 15 anos, 

oportunizando a escolarização. Nessa trajetória, identifiquei diversos desafios e que a 

Formação Docente, aliada a práxis pedagógica dos professores tem sido o grande 

“nó” dessa problemática. Percebi que a problemática dos alunos da EJA, se 

desdobrava em outros fatores, com a presença de alunos com deficiência, o que 

potencializa mais a necessidade de intervenções. O Programa Brasil Alfabetizado¹ 

selecionava alfabetizadores, coordenadores e tradutores-Intérpretes, sendo que as 

vagas de tradutores tradutores-intérpretes ficavam sempre ociosas e os alunos com 

deficiência não eram matriculados, pois os alfabetizadores – que precisam ter a 

formação mínima em ensino médio – não possuíam habilidades para realizar o 

trabalho pedagógico com esses alunos, ficando excluídos até mesmo da possibilidade 

de garantia da matrícula.  

Em 2013, percebia a necessidade de buscar ampliar os conhecimentos e 

comecei a cursar a Especialização de Psicopedagogia com ênfase na Educação 

Especial, a qual em cada disciplina e textos debatidos, percebi condutas, conseguindo 

respostas para muitas lacunas relacionadas a um dos meus filhos, que possui 

características inerentes ao Transtorno do Espectro Autista, nível de suporte 1 e 

também aos alunos atendidos pela Rede Municipal de Ensino /RME. A partir desse 

momento, decidi pesquisar e me aprofundar no assunto. E em 2015, prestei concurso 

público para professora de Educação Especial da Rede Municipal de Ensino – 

RME/Ananindeua/Pará.  Fui aprovada e em 2017, ingressei no serviço público – na 

Secretaria de Educação do município de Ananindeua/PA – para assumir a “missão” 

de trabalhar no Atendimento Educacional Especializado (AEE), como professora de 

Educação Especial. Nesse momento, percebi que nessa trajetória 

educacional/profissional, existem diversos desafios, iniciando pela formação docente, 

perpassando pela práxis pedagógica até o desenvolvimento pleno do educando com 



 

 

deficiência. 

Em 2016, finalizei a Especialização em Alfabetização de Jovens e Adultos na 

Amazônia, pela Universidade Federal do Pará, que possibilitou fazer um recorte dessa 

modalidade na diversidade amazônica.  Os saberes e as realidades que nossos jovens 

e adultos vivenciam nesse espaço geográfico e quão importantes são esses saberes 

na construção do conhecimento histórico.   

Em 2022, acompanhando as redes sociais, deparei-me com informações sobre 

o Programa Mestrado Profissional em Educação Inclusiva – PROFEI e então decidi 

me candidatar uma vaga e me inscrevi para participar da seleção, contando com 

suporte de algumas pessoas que, atualmente, são mestrandos da mesma turma. 

Nessa ocasião, vislumbrei a possibilidade de aprofundar os conhecimentos e incitar o 

debate sobre essas duas modalidades, que as trajetórias se confundem. Na prática 

pedagógica da Sala de Recursos Multifuncional, no Atendimento Educacional 

Especializado com alunos, jovens e adultos com deficiência, entendi que a práxis 

pedagógica, além de ser diferenciada, é também uma demanda com muitas 

especificidades e particularidades. 

Vislumbrei que esse percurso acadêmico seria fundamental para minha 

formação pessoal, profissional e acadêmica. Durante o curso de mestrado, cada 

disciplina estudada, obrigatória e optativa, abriu um horizonte de possibilidades para 

triangular e produzir conhecimentos. A disciplina “Metodologia da Pesquisa Científica” 

foi de suma importância para o aprimoramento do projeto de pesquisa e o refinamento 

do estudo e produção da dissertação. Procedimentos teóricos e metodológicos 

fundamentais para a construção de um trabalho dentro do perfil que o programa exige.  

A disciplina “Fundamentos e Práticas de Educação Inclusiva”, trouxe conceitos 

e embasamentos necessários ao entendimento da Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva. Esta disciplina oportunizou o reencontro com os ensinamentos 

freirianos a partir do exercício da Carta Pedagógica, presente na metodologia da 

Educação Popular de Paulo Freire. Além de instigar a reflexão sobre prática, a 

inclusão e espaços e atitudes inclusivistas. 

As tecnologias são uma realidade. O advento da internet está presente em 

diversos espaços e lugares. Assim, faz-se necessário utilizar, de maneira adequada, 

para o alcance do objetivo educacional. Nessa ótica, a disciplina Inovação e 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na Educação  abriu um 



 

 

leque de possibilidades para que os mestrandos possam utilizar no seu dia a dia e 

replicar nos seus espaços de atuação. 

As disciplinas eletivas: Diversidade e Cultura Inclusiva; Ensino, Aprendizagem 

e Desenvolvimento da Pessoa com Deficiência; Escola Pública, Diversidade; e Prática 

Pedagógica e Políticas Públicas: Educação Especial e Inclusiva nos instigaram ao 

debate sobre as políticas públicas, da trajetória da educação especial e inclusiva, das 

práticas pedagógicas, o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com deficiência 

e da imensa diversidade que existem nos espaços educacionais e sociais. 

Possibilitaram fazer um aprofundamento a respeito da temática e que foi fundamental 

para a construção deste trabalho de pesquisa. 

Partindo da premissa que é um universo diverso que estamos debatendo dentro 

do espaço educacional, precisa ser discutido ao todo, pois o aluno com deficiência – 

jovens e adultos – traz uma bagagem, tem uma vivência, está inserido em contextos 

sociais, faz parte do mercado de trabalho, em alguns casos. 

  Dessa forma, faz-se necessário evidenciar também a importância pedagógica 

desta pesquisa, que está na complexidade da formação dos professores da educação 

de jovens e adultos. De modo geral, não atende às necessidades dos professores. 

Para alguns, apesar de sua formação na área da Educação Especial, desconhecem a 

realidade da demanda desta modalidade de ensino, haja vista que, os cursos de 

formação continuada não são oferecidos para satisfazer as necessidades 

metodológicas desses professores. Dentro desse processo, ocasionando um 

retrocesso no âmbito educacional. 

No que se refere à relevância social, a ação educativa dos professores viabiliza 

a desbravar horizontes e exercer o seu papel social. Faz-se necessário nesta pesquisa 

delimitar a práxis desses docentes, a fim de garantir aos educandos adultos com 

deficiência, a construção crítica e ética no meio em que vivem. Para tanto, é 

necessária a (re)construção de um pensamento crítico-reflexivo de todos os 

envolvidos, assim como o desenvolvimento pleno do aluno. 

A pesquisa ganha relevância científica/acadêmica por se tratar de um trabalho 

epistemológico, tendo uma visão holística (Smuts,1926), e que, apesar do debate ter 

sido ampliado nos últimos anos – na comunidade acadêmica – traz uma nova 

concepção a respeito dos desafios que estão presentes na Educação de Jovens e 

Adultos, partindo do pressuposto que a Educação Especial e o processo educacional 

inclusivo, ainda possuem muitos entraves e que, devem ser amplamente discutidas, 



 

 

pesquisadas, analisadas a partir dessa ótica. 

E nessas múltiplas possibilidades, esta pesquisa propõe-se a ser um 

instrumento conciso, coerente e eficiente na abordagem científica sobre o 

Atendimento Educacional Especializado ofertado aos alunos com deficiência da 

Educação de Jovens e Adultos. 

  



 

 

2 INTRODUÇÃO 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) vem se consolidando, ao longo dos 

últimos anos, como uma modalidade que precisa de atenção e que deve ser 

priorizada. O artigo 5º da Carta Magna (1988) e o artigo 22 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB 9394/96) são alguns dos dispositivos legais que norteiam 

a EJA como uma política necessária para a garantia de direitos daqueles que não 

tiveram acesso à escolarização na idade apropriada. 

Contudo, a Educação de Jovens e Adultos vem enfrentando, ao longo dos 

anos, diversas dificuldades em relação ao acesso, permanência e sucesso escolar 

(Leite, 2013), pois é preciso compreender que nesse processo educacional é 

percebida como a transformação dos sujeitos jovens e adultos, tendo em vista que 

não objetiva somente oferecer vagas para suprir a escolaridade perdida, mas 

produzir as condições necessárias para que esses sujeitos estejam preparados para 

o efetivo exercício da cidadania. (Brasil, 1988). 

Entre os inúmeros desafios a serem enfrentados na EJA destaca-se a 

presença de jovens e adultos com deficiência que anseiam ter garantido seu direito 

à educação, respeitando suas peculiaridades e particularidades no processo 

educacional inclusivo. 

A trajetória do indivíduo com deficiência é marcada pela invisibilidade, 

preconceitos e lutas em favor da garantia de seus direitos, desde os primórdios da 

civilização até os dias atuais. A pessoa com deficiência foi vista como a “aberração”, 

“castigo dos deuses”, “possuídas por espíritos malignos” e outras nomenclaturas 

absurdas e totalmente desumanas. Durante a Idade Média, foram condenadas à 

morte e/ou deixadas à própria sorte, muitas dificuldades foram enfrentadas por sua 

condição de vulnerabilidade (Fernandes; Schlesener, 2011; Mazzotta, 2005). 

A partir da Constituição Federal Brasileira de 1988 e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação 9394/1996 passaram a garantir o direito das pessoas com 

deficiência, e a partir de então, um conjunto de leis e normativas passaram a regular 

esses direitos. 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI nº13.146/2015) traz em seu escopo, 

orientações e regras para a promoção, ampliação e consolidação de direitos e 

benefícios para as pessoas com deficiência. Tratando questões como 

acessibilidade, educação, saúde, trabalho e garantias legais para que a pessoa com 

deficiência exerça sua cidadania e os direitos políticos, preconizando a igualdade 



 

 

de oportunidade. 

No âmbito educacional, a lei nº 13.632/18 caracteriza a EJA como 

instrumento de educação e aprendizagem ao longo da vida, apresentando-a como 

um espaço de oportunidades e inclusão desses jovens e adultos que frequentam a 

escola. Nesse viés de confluências entre a Educação de Jovens e Adultos e a 

Educação Especial, esta pesquisa se propôs a investigar sobre as dificuldades 

enfrentadas pelos professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

analisando as práticas pedagógicas existentes no ensino ofertado aos alunos com 

deficiência da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em uma escola pública 

municipal.  

Esta pesquisa é uma investigação sistemática do ensino ofertado nas 

modalidades de Educação Especial (EE), Educação de Jovens e Adultos (EJA) e na 

escola pública do município de Ananindeua, no Estado do Pará, na Amazônia 

brasileira. E tem como finalidade traçar um quadro referencial que permita 

compreender o processo educativo direcionado aos alunos – jovens e adultos – com 

deficiência inseridos neste contexto. 

Tendo em vista as garantias legais que estas demandas possuem na 

legislação vigente (Constituição Federal 1988, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional n.º 9394/96, Lei Brasileira de Inclusão n.º 13.146/2015), o 

primeiro aspecto dessa abordagem se volta para a análise das práticas pedagógicas 

efetivadas na escola e se tem alcançados seu papel na perspectiva da Educação 

Inclusiva. Para tanto, esta pesquisa partiu da investigação entre os sujeitos desse 

processo, dos aspectos qualitativos dessa práxis, desde sua formação até as 

tessituras educativas, tendo em vista o modelo teórico-pedagógico dessas 

modalidades.  

Um segundo aspecto desta abordagem diz respeito às especificidades da 

EJA e da EE enquanto modalidades educacionais que têm o potencial de provocar 

mudanças na estrutura social. Essas especificidades estão relacionadas 

diretamente aos alunos jovens e adultos com deficiência, nos aspectos que 

envolvem o desenvolvimento da sua criticidade, senso estético, inteligência 

emocional, comunicação, interação, raciocínio lógico e autonomia, além do preparo 

para a vida em sociedade e para o exercício pleno da cidadania. 

 Tendo como tema “O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

(AEE) PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 



 

 

ADULTOS: Confluências Educacionais Inclusivas”, inserido na linha de pesquisa: 

Práticas e Processos Formativos de Educadores para a Educação Inclusiva. Esta 

pesquisa se alicerça sobre as seguintes inquietações que nortearam o 

desenvolvimento deste estudo: 

• Quais os desafios enfrentados pelos professores do Atendimento 

Educacional Especializado e da sala regular que atuam com os alunos 

com deficiência da Educação de Jovens e Adultos em uma escola 

pública na rede de ensino do município de Ananindeua? 

 A partir desse questionamento, 

 levantou-se aos seguintes objetivos:  

• Identificar as dificuldades enfrentadas pelos professores do Atendimento 

Educacionais Especializados que atuam no processo inclusivo da 

Educação de Jovens e Adultos;  

• Descrever os aspectos histórico-políticos e sociais das modalidades de 

Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos;  

• Analisar as narrativas dos educadores sobre a formação inicial e 

continuada, o processo de aprendizagem e as práticas pedagógica 

inclusivas;  

• Apresentar possíveis estratégias e ações que efetivem a inclusão dos 

alunos com deficiência a fim de garantir o acesso, permanência e 

sucesso escolar. 

 

Essas indagações e objetivos aludem que os desafios presentes na Educação 

de Jovens e Adultos, na perspectiva da Educação Inclusiva, perpassam pela formação 

dos professores que atuam na Educação de Jovens e Adultos, no município de 

Ananindeua, tem sido insatisfatória e deficiente. Esse profissional tem desenvolvido 

suas atividades contingentemente, sem uma formação específica para essa 

modalidade de ensino.  

Segundo Nóvoa (1992), a formação de professores considerou-se fator 

indispensável para a construção de novos conhecimentos e paradigmas para a práxis 

dos professores. As expertises e as vivências em sala de aula devem ser o alicerce 

para novos saberes. Contudo, é preciso entender que esta construção de saberes se 

dá de forma contínua e que os professores que atuam nas modalidades requerem 

estratégias e documentos norteadores específicos para a atuação docente nessa 



 

 

área. Para Perrenoud (2000), há uma complexidade no exercício da docência, que 

precisa ser debatido e criado estratégias que possibilitem o debate, iniciando-se no 

fazer pedagógico da sala de aula até o alcance das habilidades dos alunos com 

deficiência que estão neste contexto. Esta formação precisa sair do tradicional dueto 

inicial-continuada e se transformar em Formação Permanente, construída no cotidiano 

dos educadores. 

Observa-se que a práxis pedagógica dos professores que atuam na Educação 

de Jovens e Adultos tem utilizando-se de procedimentos teórico-metodológicos que 

não condizem com a realidade do aluno Adulto. Os procedimentos estão ainda muito 

ligados às metodologias utilizadas nas turmas com alunos crianças. Freire (1996) nos 

fala que o professor da EJA tem que estar atento para desenvolver sua práxis a partir 

da realidade do Educando, considerando os saberes que os mesmos possuem. O 

professor precisa fazer a autorreflexão de sua prática pedagógica e identificar suas 

potencialidades e possíveis fragilidades nesta práxis. 

Entender seu papel diante do cenário social onde o aluno vive e sua função 

para a formação desse sujeito exige do professor o desenvolvimento de suas aptidões 

cognitivas para a resolução dos problemas apresentados no fazer pedagógico. 

Contudo, está não tem sido uma tarefa fácil, pois para desempenhar essa capacidade 

resolutiva, ele precisa ir além da função docente tradicional. Faz-se necessário 

desenvolver as habilidades reflexivas diante das situações-problema, que consistem 

em ser o observador, pesquisador, o organizador, é o mediador do conhecimento, 

construindo e ressignificando os saberes, objetivando desenvolver no aluno suas 

habilidades e competências. O professor que alicerça sua prática pautada na inclusão 

de alunos com deficiências precisa ser o inovador, precisa repensar e renovar sua 

prática diariamente, “derrubar muros” e construir pontes entre os saberes, para que 

eles possam “pororocar” e construir novos conhecimentos.   

 

Os saberes ao se entrecruzam na prática da pesquisa, se dimensionam numa 
verdadeira pororoca de ideias assim como a pororoca se define pelo encontro 
de duas forças diferentes, do mar e do rio no plano simbólico, caracteriza-se 
pelo encontro de diferentes forças de saberes que se transformam em uma 
onda de ideias que avança de forma avassaladora no processo de construção 
do conhecimento. Esse arrastar de ideias tem na natureza e na cultura 
Amazônia o eixo de formação de seu movimento. (Oliveira, 2007, p. 19) 
 

 



 

 

O mundo contemporâneo passa por significativas mudanças, fruto do processo 

de globalização, que conduz a sociedade a uma revolução em vários aspectos. Este 

fenômeno de grande impacto tem causado diversos efeitos, tanto no contexto político 

quanto no social dos países. Na educação não é diferente, sendo que o sistema tem 

exigido profissional mais qualificado e a antiga concepção do trabalho estável perde 

espaço para a concepção do trabalho flexível, fazendo com que haja grandes 

transformações. Nesse sentido, há uma exigência do educador em ter que possuir 

habilidades cada dia mais complexas, sendo necessário, ao desenvolver prática, 

dominar novos conhecimentos para manter-se sempre atualizado.  

A adesão desses aspectos nessa abordagem investigativa analisará a 

formação dos educadores e a práxis pedagógica dos professores, procurando delinear 

um quadro representativo das ações da EJA com a Educação Especial, na cidade de 

Ananindeua, no estado de Pará.  

Dessa forma, a presente dissertação está organizada em três seções centrais. 

A primeira, intitulada Referencial Teórico, apresenta os fundamentos históricos, 

políticos, sociais e legais da Educação Especial e da Educação de Jovens e Adultos, 

articulados às contribuições de autores que discutem formação docente, práxis 

pedagógicas e processos inclusivos. A segunda, denominada Metodologia, descreve 

os procedimentos adotados na pesquisa, abrangendo a caracterização do estudo, o 

campo empírico, os sujeitos participantes, as estratégias de coleta e análise de dados, 

além da construção do produto educacional. Por fim, a terceira seção, Análise dos 

Dados: Resultados e Discussões, expõe o perfil dos sujeitos envolvidos, analisa os 

achados empíricos e teóricos e discute as implicações para a prática docente e para 

a consolidação de uma cultura escolar inclusiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 

  Esta pesquisa analisou aspectos das modalidades: Educação Especial e da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). O referencial teórico tem como parâmetros dois 

indicadores: o levantamento das legislações vigentes sobre Políticas Educacionais 

Inclusivas e os teóricos que trazem contribuições para essa temática. 

As bases legais e diretrizes operacionais que foram analisadas para 

substanciar a pesquisa, em nível internacional, foram: a Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (6.949/2000); o Decreto n.º 

3.956/2001 (Convenção da Guatemala), que promulga a Convenção Interamericana 

para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 

Portadoras de Deficiência e o Decreto n.º 6.949/09 que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.  

No âmbito nacional, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(Carta Magna) constitui a base legal e normativa fundamental para a garantia do direito 

à educação, estabelecendo princípios de igualdade e não discriminação. Em 

consonância com esse preceito, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 

nº 8.069/1990) reforça a proteção integral e assegura o direito de acesso à educação 

de qualidade para todas as crianças e adolescentes. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 

consolidou as orientações para a organização da educação no país, incluindo a 

obrigatoriedade de atendimento educacional adequado aos alunos com deficiência. 

Posteriormente, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, instituída em 2008, estabeleceu diretrizes específicas para 

assegurar a inclusão escolar, articulando-se ao Decreto nº 186/2008, que internalizou 

a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Entre os marcos legais específicos, destaca-se a Lei Berenice Piana (Lei nº 

12.764/2012), que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista, seguida pelo Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Lei Brasileira de 

Inclusão, considerada um marco fundamental para o processo inclusivo no Brasil. 

Além dessas normativas, compõem o arcabouço jurídico dispositivos voltados 

à efetivação de direitos humanos e sociais, como: 

• a Lei nº 7.853/1989, que dispõe sobre apoio às pessoas com deficiência e sua 



 

 

integração social; 

• a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, Lei nº 8.742/1993); 

• a Lei nº 8.859/1994, que estende aos alunos da educação especial o direito à 

participação em atividades de estágio; 

• a Lei nº 8.899/1994, que assegura gratuidade no transporte interestadual a 

pessoas com deficiência de baixa renda; 

• as Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000, que estabelecem, respectivamente, 

a prioridade no atendimento e critérios para acessibilidade; 

• a Lei nº 10.436/2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

como meio legal de comunicação; 

• o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003); 

• o Decreto nº 6.094/2007, que institui o Plano de Metas Compromisso Todos 

pela Educação; 

• o Decreto nº 6.571/2008, que regulamenta o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE); 

• o Manual de Orientação do Programa de Implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais (MEC, 2010); 

• a Lei nº 7.611/2011, que dispõe sobre a Educação Especial e o AEE; 

• a Lei nº 13.370/2016, que prevê a redução da jornada de trabalho para 

servidores responsáveis por filhos com deficiência; 

• o Plano Nacional de Educação 2014–2024; 

• a Resolução nº 040/2018, que define princípios e diretrizes do sistema 

educacional inclusivo no município de Ananindeua; 

• o Decreto nº 10.502/2020, que institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida; 

• e a Lei Romeo Mion (Lei nº 13.977/2020), que criou a Carteira de Identificação 

da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA). 

Portanto, o conjunto normativo brasileiro revela um processo de avanços 

contínuos no reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência, estruturando 

mecanismos legais para consolidar uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade. 

A pesquisa utilizou as contribuições dos autores que discorrem sobre a 

trajetória e realizam apontamentos sobre a Educação Especial/Educação Inclusiva 

(Mazzotta, 2005; Mendes, 2015, 2018, 2021), os pilares e saberes presentes na   

Formação Docente  e Práxis Pedagógica (Imbernón, 2011;Luckesi, 1994; Nóvoa, 



 

 

1992, 1995, 2009, 2020;  Perrenoud, 2000, 2006) e as contribuições históricas e 

sociais, e um olhar inclusivo sobre a Educação de Jovens e Adultos e seus sujeitos 

(Arroyo, 2017;Freire, 1975, 1995, 1996, 1998, 2000, 2006, 2014, 2021; Julião, 2015; 

Oliveira, 2007, 2017; Oliveira; Santos, 2020; Ribeiro, 2021). A partir dessas análises, 

foi possível discorrer sobre os aspectos históricos, políticos e sociais dessas duas 

modalidades – Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos – além de 

examinar as narrativas dos educadores sobre a formação inicial e continuada, o 

processo de aprendizagem, as práticas pedagógicas inclusivas e apresentar possíveis 

estratégias para efetivar a inclusão dos alunos com deficiência.  

Nesse sentido, o referencial teórico dessa dissertação está organizado em três 

subseções: Concepções Histórico-Político-Social da Educação Especial e Educação 

de Jovens e Adultos; Formação de Professores e a Práxis Pedagógica; e os 

Professores da Educação de Jovens e Adultos e o Atendimento Educacional 

Especializado.  

 

 

3.1 Concepções histórico-político-social da Educação Especial e da Educação 
de Jovens e Adultos 
 

 
Para a pesquisa ter o alcance necessário, traçamos os caminhos históricos, 

políticos e sociais da Educação Especial e da Educação de Jovens e Adultos. Essa 

contextualização acerca dessa trajetória nos permite entender os caminhos 

percorridos até os dias atuais. Para entender o tema em questão, realizamos um 

levantamento bibliográfico por autores que contribuíram para a Educação Especial 

e a Educação de Jovens e Adultos, além dos dispositivos legais que asseguram 

direitos educacionais e direitos fundamentais da pessoa humana. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil tem uma trajetória marcada 

por desafios históricos, políticos e sociais que refletem as desigualdades estruturais 

do país. A EJA visa atender a uma população que não teve acesso à escolarização 

na idade adequada ou que não conseguiu concluir seus estudos por diferentes 

motivos. Segundo Arroyo (2017), a Educação de Jovens e Adultos é um campo de 

resistência e luta em favor da democratização da educação, buscando garantir o 

direito à aprendizagem e à dignidade para todos.   

No entanto, quando se trata da intersecção entre EJA e Educação Especial, 



 

 

os desafios se tornam ainda mais complexos. A inclusão de pessoas com 

deficiências na EJA requer adaptações curriculares, metodológicas e atitudinais por 

parte dos professores e das instituições de ensino. Portanto, a formação continuada 

dos profissionais que atuam na EJA é essencial para promover uma educação 

inclusiva de qualidade.  

A legislação brasileira tem avançado na garantia dos direitos educacionais 

das pessoas com deficiências. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei n.º 13.146/2015) 

estabelece que “a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis”. Contudo, a efetivação dessas 

políticas ainda enfrenta barreiras significativas, como a falta de infraestrutura 

adequada nas escolas e a escassez de recursos didáticos acessíveis.  Freire (1996), 

um dos principais teóricos da educação popular no Brasil, enfatiza a importância do 

diálogo na construção do conhecimento. Este princípio é especialmente relevante 

para a EJA e para a Educação Especial, por valorizar as experiências individuais 

dos alunos como ponto de partida para o processo educativo. A pesquisa sobre as 

Concepções histórico-político-sociais da EJA revela que esta modalidade sempre 

esteve relacionada às lutas sociais pela democratização do acesso à educação. 

Segundo Haddad e Di Pierro (2000), a história da EJA no Brasil é permeada por 

lutas sociais em defesa do direito educacional de todos. Esse contexto histórico 

reforça a necessidade de políticas públicas robustas que garantam o acesso e a 

permanência dos estudantes na escola.  

A Educação Especial e a Educação de Jovens e Adultos têm sido objeto de 

diversas pesquisas no campo acadêmico/científico e debates, dada a sua 

importância para a promoção da inclusão social e o desenvolvimento humano. A 

interseção entre essas duas modalidades educativas é crucial para compreender 

como políticas públicas podem ser otimizadas para atender às necessidades 

específicas de alunos que enfrentam múltiplas formas de exclusão. 

Segundo Freire (2014), a EJA deve ser pautada em uma perspectiva de 

educação libertadora, onde o educando é visto como sujeito ativo no processo de 

aprendizagem. Esse paradigma é essencial para entender como os alunos com 

deficiência podem se integrar a EJA, promovendo um ambiente inclusivo que 

respeite as singularidades dos indivíduos com deficiência. Freire argumenta que "a 

educação não pode ser neutra, ela deve sempre buscar a emancipação do sujeito" 

(Freire, 1987, p. 42-43). 



 

 

A legislação brasileira também tem avançado no reconhecimento da 

importância da inclusão educacional. De acordo com Silva (2020), o Plano Nacional 

de Educação (PNE) estabelece metas claras para a inclusão de pessoas com 

deficiência na EJA, reforçando a necessidade de adaptações curriculares e 

metodológicas. Silva destaca que a implementação dessas políticas ainda enfrenta 

desafios, especialmente em contextos socioeconômicos desfavorecidos. (Silva, 

2010). 

Em um estudo sobre as práticas pedagógicas na EJA, Oliveira e Santos 

(2019) identificam que os professores frequentemente encontram dificuldades em 

adaptar suas estratégias para incluir alunos com deficiência. Os autores ressaltam 

que a formação continuada dos professores constitui elemento fundamental para a 

consolidação de uma educação inclusiva de qualidade, uma vez que possibilita a 

ressignificação das práticas pedagógicas e o atendimento às especificidades dos 

estudantes (MENDES, 2010; PLETSCH, 2014; OLIVEIRA, 2019). Eles sugerem que 

programas específicos voltados para capacitação docente podem promover uma 

maior compreensão das necessidades desses alunos. 

Além disso, a pesquisa conduzida por Mendes et al. (2018) explora a relação 

entre políticas públicas e práticas inclusivas na EJA. Eles concluem que diversos 

estudos apontam que persiste uma lacuna significativa entre o discurso político e a 

prática educativa, sobretudo quando se trata da efetivação de políticas inclusivas no 

contexto escolar (NÓVOA, 2009; MENDES, 2015; PLETSCH, 2014)., apontando 

para a necessidade de um monitoramento mais rigoroso das políticas 

implementadas. Os autores também enfatizam o papel das famílias e comunidades 

na promoção da inclusão. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil tem sido historicamente 

marcada por desafios e avanços que refletem as dinâmicas sociais, políticas e 

econômicas do país. De acordo com Arroyo (2017), a EJA é uma modalidade de 

ensino pensada para atender aos indivíduos que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos na idade adequada segundo a legislação vigente, sendo 

uma forma de promover a inclusão social e o exercício da cidadania. Essa 

perspectiva é essencial para compreender o papel da EJA na construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

O contexto histórico da EJA revela que sua implementação sempre esteve 

atrelada a movimentos sociais e políticas públicas voltadas para a democratização 



 

 

do ensino. Freire (1987) destaca que a educação popular, um dos pilares da EJA, 

surgiu como resposta às necessidades educativas das classes trabalhadoras, 

buscando não somente alfabetizar, mas também conscientizar politicamente os 

indivíduos sobre suas condições sociais. Nesse sentido, Freire argumenta que " “A 

educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode temer o debate. 

A análise da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma 

farsa. É uma forma de intervenção no mundo.” (FREIRE, 1987, p. 78).  

A Educação Especial no contexto da EJA também merece destaque pela sua 

importância em assegurar o direito à educação para pessoas com deficiência. A 

legislação brasileira tem avançado no sentido de garantir esses direitos 

educacionais. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 

13.146/2015) estabelece diretrizes claras sobre a necessidade de proporcionar 

condições adequadas para o aprendizado inclusivo em todos os níveis 

educacionais, representando um marco importante na luta pela igualdade 

educacional no Brasil (Silva, 2020). 

A Educação de Jovens e Adultos vem se consolidando durante os últimos 

anos como uma modalidade que precisa de atenção e que deve ser priorizada. Há 

diversas iniciativas que norteiam a EJA como uma política necessária para a 

garantia de direitos daqueles que não tiveram acesso ao ensino em idade própria. 

A EJA tem como um dos marcos principais a 5ª CONFINTEA, que foi realizada na 

cidade de Hamburgo, na Alemanha, em 1997, com 1.500 representantes, de 170 

países que na ocasião, numa união de esforços, assumiram compromissos diante o 

direito dos cidadãos, no que tange à aprendizagem ao longo da vida, sendo 

concebida para além da educação formal, do saber sistematizado disponibilizado 

nas instituições Escolares, incluindo dentro desses direitos, o saber vivenciado no 

seu cotidiano, nas situações informais de aprendizagem, que estão presente na 

sociedade letrada, marcada pela forte presença da escrita, dos meios de informação 

e comunicação, além da inclusão desses sujeitos em diferentes espaços da 

sociedade. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a Educação Especial têm sido 

objeto de diversas pesquisas e debates, dada a sua importância para a promoção 

da inclusão social e o desenvolvimento humano. A interseção entre essas duas 

modalidades educativas é crucial para compreender como políticas públicas podem 

ser otimizadas para atender às necessidades específicas de alunos que enfrentam 



 

 

múltiplas formas de exclusão. 

No cenário contemporâneo, a EJA enfrenta novos desafios impostos pelas 

mudanças econômicas e tecnológicas. Segundo Ribeiro (2021), a necessidade de 

adequar currículos para incluir competências digitais tornou-se urgente para garantir 

que os alunos da EJA possam participar plenamente da sociedade moderna, pois A 

inclusão digital constitui elemento fundamental para que a EJA cumpra seu papel de 

superação das barreiras impostas pela exclusão social e econômica, pois possibilita 

o acesso às tecnologias e a inserção crítica no mundo contemporâneo (OLIVEIRA, 

2017; JULIÃO, 2015; SANTOS; RIBEIRO; OLIVEIRA, 2021). 

Atualmente, a Educação de Jovens e Adultos é vislumbrada como uma 

possibilidade de acesso ao direito fundamental à Educação, com a ênfase de 

garantir e/ou responder um anseio da sociedade em quitar a dívida social para 

aqueles que não tiveram a oportunidade de acesso à educação na idade própria. 

Apesar da gratuidade ao acesso educacional expresso na Legislação, ainda existe 

uma lacuna que precisa ser preenchida em relação à qualidade da educação 

gratuita e também a reorganização das metodologias e parâmetros que seja 

realmente eficaz e alcance o público de alunos com deficiência no contexto da 

Educação de Jovens e Adultos.  

Nesse viés, a tão propagada e sonhada educação inclusiva ainda é uma 

realidade distante dos objetivos traçados na legislação. A pessoa com deficiência 

apesar de ter direitos constitucionais adquiridos como acesso à cultura, lazer, 

esporte, educação e trabalho, ainda assim, precisa caminhar para a efetivação 

dessas garantias legais, para haver uma mudança significa na história educacional 

dos jovens e adultos com deficiência, que tem sua trajetória marcada pela negação 

de direitos, exclusão, preconceito e o tardio acesso à escolarização. 

 

 

3.2  As contribuições da Concepção Freireana para a Educação de Jovens e 

Adultos   

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um campo educacional que busca 

oferecer oportunidades de aprendizagem para aqueles que, por diversas razões, 

foram excluídos do sistema formal de ensino durante a infância e adolescência. 

Historicamente, a EJA tem enfrentado desafios relacionados à inclusão e à 



 

 

adaptação curricular, e neste contexto, as ideias de Paulo Freire têm desempenhado 

um papel crucial ao fornecer uma abordagem pedagógica que prioriza a 

conscientização e a participação ativa dos educandos.  

Segundo Torres (2014), a pedagogia freiriana propõe uma ruptura com 

métodos tradicionais de ensino, oferecendo uma educação que reconhece e valoriza 

as experiências prévias dos estudantes, integrando-as ao processo de aprendizado. 

Freire (1970) propôs que a educação deva ser um ato político, destinado a libertar 

os indivíduos das estruturas sociais opressivas. Sua abordagem dialógica enfatiza 

a importância do diálogo e da crítica na sala de aula, aspectos que são 

particularmente relevantes para a EJA, onde os alunos possuem uma vasta gama 

de experiências de vida e conhecimentos prévios. De acordo com Lima (2016), essa 

forma de educação, que realça a autonomia e a participação, permite que os alunos 

da EJA se vejam como agentes de mudança em suas próprias vidas e comunidades. 

No contexto da EJA, a concepção freireana tem sido fundamental para 

fomentar uma educação inclusiva e crítica. De acordo com Carneiro (2010), a prática 

educativa freiriana contribui para uma reavaliação do papel do professor, que se 

torna um facilitador no processo de construção do conhecimento, estimulando os 

alunos a questionarem a realidade e a participarem ativamente do processo 

educativo. Essa mudança de perspectiva é essencial para a criação de ambientes 

educacionais mais justos e equitativos. 

Outros estudos enfatizam a relevância das contribuições de Freire para a EJA 

no que diz respeito ao incentivo à aprendizagem contínua e ao desenvolvimento 

pessoal. Segundo Santos (2015), esses princípios não só melhoram as experiências 

individuais de aprendizado, mas também geram impactos positivos na sociedade 

em termos de justiça social e inclusão. A educação, em seu sentido amplo, deve 

servir como um meio de empoderamento pessoal e coletivo, permitindo uma 

transformação social abrangente. 

O conceito de “consciência crítica”, central na teoria de Freire, é 

particularmente pertinente para a EJA, uma vez que os alunos são incentivados a 

refletir criticamente sobre suas vidas e sociedades. Lopes (2018) destaca que, 

através do desenvolvimento de uma compreensão crítica do mundo, os estudantes 

podem identificar e desafiar as estruturas de poder que os têm marginalizado, 

ocupando um espaço mais ativo na busca por justiça social. 

Apesar dos inegáveis avanços e contribuições da concepção freireana, ainda 



 

 

existem desafios significativos para sua implementação efetiva na EJA. Garcia 

(2017) discorre sobre a necessidade de formação adequada dos educadores para 

que estes possam aplicar tais métodos eficazmente. Além disso, o fortalecimento 

das políticas públicas voltadas para a EJA é crucial para a consolidação e expansão 

das práticas freirianas. 

Outro ponto fundamental é a adaptabilidade do currículo, que deve ser 

sensível às particularidades e diversidades das experiências dos alunos de EJA. 

Vasconcelos (2019) destaca que a pedagogia freireana não se resume a uma única 

metodologia, mas sim a um conjunto de princípios que podem ser adaptados a 

diferentes contextos para promover um aprendizado mais contextualizado e 

relevante. 

Em suma, a concepção freireana continua a inspirar educadores e 

formuladores de políticas ao redor do mundo, promovendo uma educação que 

valoriza o pensamento crítico, a participação ativa e a transformação social. Freire 

oferece não só uma crítica ao sistema educacional tradicional, mas também um 

caminho viável para a construção de práticas educacionais mais inclusivas e 

relevantes na esfera da EJA. 

A revisão de literatura sobre as contribuições da Concepção Freireana para 

a Educação de Jovens e Adultos revela um campo rico de práticas pedagógicas e 

teóricas que têm um impacto profundo na forma como a educação é concebida e 

implementada. A pedagogia de Paulo Freire oferece um arcabouço de princípios 

que desafiam as normativas tradicionais, promovendo uma experiência educativa 

que é tanto libertadora quanto transformadora. Ao enfatizar o papel do educando 

como cocriador do conhecimento, Freire implanta uma perspectiva que é não 

somente educativa, mas também profundamente ética e política. Destaca ainda o 

valor de uma educação dialógica que, ao engajar o estudante como sujeito ativo e 

crítico, possibilita uma prática educativa verdadeiramente inclusiva. Argumenta que 

essa abordagem não só potencializa o desenvolvimento individual dos alunos da 

Educação de Jovens e Adultos, mas também desempenha um papel crucial na 

redefinição do papel do educador. Segundo Lima (2016) e Garcia (2017), a 

formação contínua dos educadores é essencial para traduzir os princípios freirianos 

em práticas efetivas, adaptadas às necessidades e contextos diversos dos 

aprendizes. 

Além disso, a literatura aponta para a importância da adaptabilidade 



 

 

curricular, como bem ressaltado por Vasconcelos (2019), vital para que o currículo 

da EJA reflita as realidades vividas por seus alunos. Isso garante que a educação 

receba um caráter pragmaticamente aplicado, servindo para capacitar os alunos a 

gerarem mudanças em suas próprias vidas e comunidades. Ao mesmo tempo, a 

pedagogia crítica promovida por Freire oferece esperança em tempos de desafios 

educacionais crescentes, estimulando novas e necessárias reflexões sobre 

equidade e inclusão no sistema educacional. 

Por fim, como evidenciado nas discussões apresentadas, a Concepção 

Freireana continua a ser uma fonte de inspiração não somente para educadores e 

pesquisadores, mas também para políticas voltadas para a Educação de Jovens e 

Adultos. À medida que o mundo enfrenta questões como a desigualdade 

educacional e social, a pedagogia Freireana oferece um guia compassivo e eficaz 

para integrar prática e teoria, sempre com uma orientação clara para a 

transformação pessoal e social. 

 

3.3  Formação de Professores e a Práxis Pedagógica  
 

A formação de professores é um tema central nas discussões sobre a 

qualidade da educação, ao estar diretamente relacionada à práxis pedagógica e ao 

sucesso do processo de ensino-aprendizagem. A formação inicial e continuada dos 

professores desempenha um papel crucial na capacitação dos professores para 

enfrentar os desafios cotidianos das salas de aula e promover uma educação 

significativa e transformadora. 

De acordo com Nóvoa (2020), a Formação de Professores deve ser 

compreendida como um processo contínuo de desenvolvimento profissional que 

começa na formação inicial e se estende por toda a carreira docente. Ele enfatiza 

que “a profissionalização docente exige uma articulação entre teoria e prática, 

permitindo que os professores desenvolvam competências reflexivas e críticas” 

(Nóvoa, 2020, p. 45). 

A formação docente foi identificada a partir dos saberes docentes adquiridos 

na sua trajetória acadêmica em suas formações iniciais e, quiçá, formações 

continuadas. A formação continuada consiste em escolhas diferenciadas de cada 

docente baseada em suas trajetórias, pois, os professores são sujeitos em 



 

 

transformação, dentro de cada um existem sonhos, anseios e desafios (Gadotti, 

2003). As perspectivas dos docentes são permeadas dentro de suas convicções, 

tanto pessoais quanto profissionais. 

Vale salientar que a formação dos professores não é somente pautada em 

cima da quantidade de cursos, graduações e especializações, mas vai além de um 

montante de “documentos”, mas é construída em cima de experiências, 

conhecimentos e saberes de seu cotidiano e de sua práxis pedagógica. Para Freire 

(2018), a práxis pedagógica é a ação refletida e crítica sobre o mundo que visa à 

sua transformação. A formação do professor deve, portanto, capacitá-lo não apenas 

para transmitir conhecimentos, mas para fomentar uma prática educativa 

emancipatória. Freire destaca que "o educador se faz sujeito no processo educativo 

quando reconhece seu papel como agente transformador" (Freire, 2018, p. 34). 

Tardif (2002) também contribui para essa discussão ao afirmar que o saber 

docente é construído na intersecção entre os conhecimentos acadêmicos, as 

experiências pessoais e profissionais dos professores. Segundo ele, “é fundamental 

valorizar as experiências dos docentes como fonte legítima de conhecimento 

pedagógico” (Tardif, 2002, p. 67). Isso implica uma formação que respeite e integre 

essas diferentes dimensões do saber. 

Além disso, Imbernón (2011) ressalta a importância da formação continuada 

dos professores como um direito profissional e uma necessidade institucional. Ele 

argumenta que "os processos formativos permanentes são essenciais para 

acompanhar as mudanças sociais e tecnológicas que impactam o contexto escolar" 

(Imbernón, 2011, p. 89). Dessa forma, a atualização constante dos conhecimentos 

pedagógicos é vital para a adaptação às novas demandas educativas. 

Em síntese, a literatura revisada aponta para a necessidade de uma formação 

docente integral que combine teoria e prática em um processo contínuo de 

desenvolvimento profissional. A práxis pedagógica emerge como elemento central 

nesse contexto, promovendo uma educação crítica e transformadora. 

A continuidade da revisão da literatura sobre formação de professores e a 

práxis pedagógica deve abordar novos desafios e perspectivas que emergem com 

as mudanças sociais, tecnológicas e educacionais. A formação inicial e continuada 

dos professores é essencial para garantir uma prática pedagógica eficaz, reflexiva 



 

 

e inovadora. Segundo Gatti (2016), "a Formação de Professores precisa ser 

pensada como um processo contínuo que possibilite ao docente refletir sobre sua 

prática, renovando seus conhecimentos e métodos". 

Além disso, a integração das tecnologias digitais na educação tem trazido 

novas demandas para a formação docente. Conforme destaca Moran (2015), "os 

professores precisam se apropriar das novas tecnologias não apenas como 

ferramentas de ensino, mas como mediadoras do processo de construção do 

conhecimento". Isso implica na necessidade de programas de formação que incluam 

não só o domínio técnico, mas também a compreensão crítica das potencialidades 

e limitações dessas tecnologias no contexto educacional. 

A práxis pedagógica também deve ser entendida como um ato intencional 

que vai além da simples aplicação de técnicas ou métodos. Freire (1996) enfatiza 

que "a práxis é a reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo". 

Esse conceito sugere que os professores devem ser agentes transformadores em 

suas práticas pedagógicas, promovendo um ensino crítico que capacite os alunos a 

compreenderem e intervirem em sua realidade. 

Outro aspecto relevante é a questão da identidade profissional dos 

professores. De acordo com Nóvoa (2009), "a construção da identidade docente é 

um processo dinâmico que se desenvolve ao longo da carreira do professor". Essa 

identidade é influenciada por múltiplos fatores, incluindo as experiências pessoais e 

profissionais, as interações com colegas e alunos, bem como as condições 

institucionais. 

Por fim, destaca-se a importância da colaboração entre os professores no 

desenvolvimento profissional. Hargreaves e Fullan (2012) argumentam que "a 

colaboração efetiva entre docentes pode levar à melhoria significativa nas práticas 

educativas". Eles defendem que espaços colaborativos proporcionam 

oportunidades para a troca de experiências, reflexão conjunta sobre práticas 

pedagógicas e desenvolvimento de projetos inovadores. 

A formação de professores e a práxis pedagógica são temas centrais no 

campo da educação, uma vez que a qualidade do ensino está intrinsecamente 

ligada à preparação dos professores. A práxis pedagógica, entendida como a prática 

refletida e transformadora, exige que os professores sejam não apenas 



 

 

transmissores de conhecimento, mas também agentes críticos e reflexivos. Nesse 

contexto, é fundamental analisar como os processos formativos contribuem para o 

desenvolvimento dessa práxis. 

Segundo Gatti (2019), a formação inicial de professores deve integrar teoria 

e prática de forma indissociável para que os futuros professores possam 

desenvolver uma compreensão crítica sobre sua atuação profissional. Gatti 

argumenta que "a formação teórica precisa estar sempre acompanhada da reflexão 

sobre a prática, pois é na articulação entre esses dois elementos que se constrói 

uma práxis verdadeiramente transformadora" (Gatti, 2019, p. 45). 

Além disso, Nóvoa (2020) destaca a importância da formação contínua para 

o desenvolvimento profissional dos professores. O autor defende que "a 

aprendizagem ao longo da vida deve ser um princípio orientador das políticas 

educativas", pois a dinâmica social e científica exige uma constante atualização dos 

conhecimentos e competências pedagógicas (Nóvoa, 2020, p. 32). Essa perspectiva 

reforça a necessidade de programas de desenvolvimento profissional que 

promovam espaços de reflexão coletiva e troca de experiências. 

Em termos práticos, Freire (2021) enfatiza o papel da dialogicidade na práxis 

pedagógica. Assevera que "o diálogo é essencial na construção do conhecimento 

crítico", pois permite aos Professores e educandos construírem saberes em um 

processo democrático e participativo (Freire, 2021, p. 58). Este enfoque dialógico 

contribui para uma formação docente que valorize a voz dos alunos e promova 

práticas educativas mais inclusivas e justas. 

Por outro lado, Oliveira et al. (2022) apontam para os desafios enfrentados 

pelos programas de formação docente em incorporar tecnologias digitais na práxis 

pedagógica. Os autores sugerem que "a integração das tecnologias digitais deve 

ser acompanhada por um processo formativo que capacite os professores não 

apenas no uso técnico dessas ferramentas, mas também em seu potencial 

pedagógico" (Oliveira et al., 2022, p. 77). Isso implica repensar currículos formativos 

para incluir competências digitais como parte fundamental da preparação docente. 

A formação docente é produzida a partir dos saberes docente adquiridos na 

sua trajetória acadêmica em suas formações iniciais e quiçá formações continuadas.  

Nóvoa (1995, p.25) fala que  



 

 

 

A formação do professor deve estimular uma perspectiva crítico-
reflexiva, que forneça aos professores os meios de um pensamento 
autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada. 
Estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre 
e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à 
construção de uma identidade, que é também uma identidade 

profissional.  
 

De acordo com Gadotti (2003), os professores são sujeitos de transformação, 

dentro de cada um existem sonhos, anseios e desafios.  

 

Assim se pode imaginar um futuro para a humanidade sem 
professores. Eles não só transformam a informação em 
conhecimento e em consciência crítica, mas também formam 
pessoas. Eles fazem fluir o saber, porque constroem sentido para a 
vida das pessoas, da humanidade e buscam, numa visão 
emancipadora, um mundo mais justo, país produtivo e mais saudável 
para todos. Por isso eles são imprescindíveis (Gadotti, 2003, p 20). 

 

Nessa ótica, a práxis pedagógica se firma no conjunto de ações docentes, 

com a junção do planejamento, da metodologia, da avaliação e dos recursos 

utilizados para que o processo de ensino aprendizagem aconteça e vislumbre os 

objetivos educacionais numa perspectiva inclusiva. 

Luckesi (1994, p. 144) diz que na práxis pedagógica, o educador é o 

responsável em mediar o conhecimento, é a “ponte” entre o saber sistematizado e o 

saber empírico. 

 

[...] é aquele que, tendo adquirido o nível de cultura necessário para o 
desempenho de sua atividade, dá direção ao ensino e à aprendizagem. Ele 
assume papel de mediador entre a cultura elaborada, acumulada e me processo 
de acumulação pela humanidade, e o educando. O professor fará mediação 
entre o coletivo da sociedade (os resultados da cultura) e o individual ao aluno. 
Ele exerce papel de um dos mediadores sociais entre o universal da sociedade 
e o particular do educando.  

 

As contribuições de Paulo Freire vislumbram a práxis pedagógica como uma 

prática reflexiva e crítica. Surge a partir da reflexão da prática propedêutica, onde a 

teoria e a prática se confundem numa ação transformadora no processo de ensino-

aprendizagem. Discorre sobre a importância dessa postura crítica e reflexiva, 

buscando uma educação permanente que vislumbre uma práxis libertadora e que 

alcance os alunos, jovens e adultos com deficiência.   

  



 

 

A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa 
posição política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é 
permanente na razão, de um lado, da finitude do ser humano, de outro, da 
consciência que ele tem de sua finitude. Mais ainda, pelo fato de, ao longo 
da história, ter incorporado à sua natureza não apenas saber que vivia, mas 
saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais. A educação e a 
formação permanente se fundam aí. (Freire, 1993a, p. 22-23). 

 
Freire (2018) ressalta que "a Práxis Pedagógica deve ser entendida como um 

processo dinâmico, onde teoria e prática se inter-relacionam constantemente". Isso 

implica dizer que um professor bem formado não apenas domina o conteúdo 

acadêmico, mas também sabe como aplicá-lo de maneira reflexiva e crítica em sala 

de aula.   

 

3.4  Os Professores da Educação de Jovens e Adultos e o Atendimento 

Educacional Especializado.  

É preciso pensar a Educação Especial e a Educação de Jovens e Adultos 

como uma alternativa viável e eficaz para sanar o processo de desesperança e 

exclusão (FREIRE, 2006) desse público-alvo no contexto histórico e social. 

Para tanto, é necessário investimento na formação do profissional que atua nessas 

modalidades de ensino. Contudo, essa integração, formação e orientação não devem 

ser direcionadas somente ao professor da sala regular, mas a todos os profissionais 

que estão no contexto inclusivo. 

 No entanto, os professores são os que estão na ponta do processo educacional 

inclusivo e são o elo entre os conhecimentos educacionais e o aluno. Os professores 

precisam de formações e instrumentos para exercer a práxis inclusiva e reconhecer 

as características, anseios, dificuldades e desafios do aluno com deficiência que estão 

vivendo no contexto educacional. 

 
Educar e educar-se, na prática da liberdade, não é estender algo desde a 
"sede do saber", até a "sede da ignorância" para "salvar", com este saber, os 
que habitam nesta. Ao contrário, educar e educar-se, na prática da liberdade, 
é tarefa daqueles que sabem que pouco sabem por isto sabem que sabem 
algo e podem assim chegar a saber mais – em diálogo com aqueles que, 
quase sempre, pensam que nada sabem, para que estes, transformando seu 
pensar que nada sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente 
saber mais (Freire, 2000b, p. 25). 

 
O professor que atua em ambas as modalidades precisa ter um acervo de 

expertise para alcançar o êxito educacional. 

Freire (1998) diz que os professores precisam reinventar suas práticas e 



 

 

transformá-las em práticas inovadoras. Entender que os desafios inerentes ao saber 

e fazer pedagógico exigem condutas diferenciadas e audaciosas. Olhar com 

criticidade, dialogando e fazendo a conexão dos saberes, onde essa troca, de 

conhecimentos e expertises, ampliam-se as possibilidades de interação e 

aprendizagem, impulsiona o professor adotar a postura de pesquisador, que busque 

estratégias, ações e metodologias que alcance os anseios de seus alunos e 

estabeleça a construção desse conhecimento a partir dos encontros desses saberes, 

dos alunos e dos professores. 

 
 
Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para sua 
produção ou a sua construção... Não há docência sem discência, as duas se 
explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que as conotam, não se 
reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar 
e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a 
alguém. (Freire, 1998, p.25). 

 

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem se consolidado como uma 

modalidade de ensino essencial para a garantia do direito à educação para todos, 

promovendo a inclusão dos alunos. Quando se trata de alunos com deficiência, a EJA 

enfrenta desafios adicionais que demandam práticas pedagógicas específicas e um 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) que atenda às necessidades destes 

estudantes.  

A inclusão escolar é um tema amplamente discutido na literatura acadêmica, 

sendo considerada uma prática que visa garantir o acesso, a permanência e o sucesso 

de todos os alunos no ambiente escolar, independentemente das suas 

particularidades. No entanto, a implementação efetiva dessa prática enfrenta diversas 

barreiras, tanto estruturais quanto pedagógicas. 

Especificamente no contexto da EJA, essas barreiras podem se intensificar 

devido às características próprias dessa modalidade de ensino, como a 

heterogeneidade das turmas em termos de idade e experiências escolares anteriores. 

Além disso, os professores do AEE enfrentam desafios específicos ao lidar com alunos 

com deficiência nesse cenário. 

O Atendimento Educacional Especializado tem se mostrado uma prática 

fundamental para a inclusão de alunos com deficiência na Educação de Jovens e 

Adultos. Essa prática é essencial para garantir o direito à educação inclusiva, 



 

 

conforme estabelecido pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 

n.º 13.146/2015).  Na literatura, destaca que a implementação eficaz do AEE na EJA 

enfrenta múltiplos desafios. Segundo Mendes (2018), um dos principais obstáculos é 

a formação inadequada dos educadores para lidar com a diversidade presente nas 

salas de aula da EJA. A autora argumenta que muitos professores não possuem 

conhecimentos específicos sobre as necessidades educativas dos alunos com 

deficiência, o que compromete a eficácia das práticas inclusivas. Além disso, os 

recursos materiais e tecnológicos disponíveis nas escolas também são 

frequentemente insuficientes. Lima e Silva (2019) apontam que as instituições de 

ensino muitas vezes carecem de equipamentos adequados, como softwares 

educativos e materiais adaptados, essenciais para o desenvolvimento das atividades 

do AEE. Esses recursos são fundamentais para promover uma aprendizagem 

significativa e acessível. Outro aspecto relevante é a colaboração entre diferentes 

profissionais da educação.  

De acordo com Moreira et al. (2021), o trabalho em equipe entre professores 

do ensino regular, professores especializados em AEE e outros profissionais da 

educação é crucial para atender as necessidades dos alunos com deficiência na EJA. 

Essa colaboração permite a troca de conhecimentos e experiências, enriquecendo as 

estratégias pedagógicas utilizadas. Ademais, é importante considerar a perspectiva 

dos próprios alunos sobre o AEE na EJA. Estudos qualitativos realizados por Santos 

e Oliveira (2022) revelam que os estudantes valorizam o apoio recebido através do 

AEE, mas também destacam a necessidade de maior sensibilidade por parte dos 

educadores em relação às suas vivências e expectativas educacionais. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) se configura como uma ação 

essencial para a inclusão de alunos com deficiência na Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), proporcionando estratégias pedagógicas que atendam às necessidades 

específicas desses estudantes. Esse modelo educacional tem como objetivo garantir 

o pleno desenvolvimento das potencialidades dos alunos, considerando suas 

particularidades. De acordo com Mendes (2015), o AEE deve ser entendido como um 

conjunto de atividades, recursos pedagógicos e serviços que visa complementar ou 

suplementar a formação do aluno com deficiência. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) coloca em evidência a importância da formação continuada dos 



 

 

professores para lidar com a diversidade em sala de aula. Essa política reforça que os 

educadores devem estar preparados para elaborar e implementar planos de ensino 

personalizados, além de utilizar tecnologias assistivas que facilitem o processo 

educativo dos alunos com deficiência na EJA. Conforme Souza e Andrade (2020), a 

capacitação docente é fundamental para promover um ensino inclusivo eficaz, pois 

possibilita aos professores compreenderem melhor as especificidades dos alunos e 

adaptarem suas práticas pedagógicas. 

Além disso, é crucial destacar o papel das famílias no processo educacional 

dos alunos com deficiência. As famílias devem ser envolvidas no planejamento 

educacional e nas decisões relacionadas ao desenvolvimento acadêmico dos seus 

filhos. 

A utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) também tem 

se mostrado eficaz no atendimento às necessidades educativas especiais no contexto 

da EJA. De acordo com Silva et al. (2019), as TICs oferecem uma gama diversificada 

de recursos que podem ser utilizados para promover a inclusão digital e facilitar o 

processo de aprendizagem dos alunos com deficiência. As ferramentas tecnológicas 

permitem criar ambientes de aprendizagem mais interativos e adaptáveis às diferentes 

demandas educacionais. 

Por fim, é importante mencionar os desafios ainda presentes na implementação 

eficaz do AEE na EJA. Lima et al. (2021) apontam que, apesar dos avanços 

legislativos e teóricos, ainda há uma lacuna significativa entre as políticas públicas 

estabelecidas e sua prática efetiva nas escolas. Dificuldades estruturais, falta de 

recursos materiais adequados e a necessidade constante de formação continuada 

para os professores são alguns dos obstáculos enfrentados nesse cenário, além da 

prerrogativa que o Atendimento Educacional Especializado deve ser realizado no 

contra turno, entretanto essa demanda da EJA, não possui disponibilidade em outro 

turno e se faz necessário realizar o atendimento no mesmo turno. 

 

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de  recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra escola  de ensino regular, no 
turno inverso da escolarização, não sendo  substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado,  também, em centro de Atendimento Educacional 
Especializado  da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais  
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a  Secretaria de 
Educação ou órgão equivalente dos Estados,  Distrito Federal ou dos 



 

 

Municípios. (Brasil, 2009, p.1) 

 

O Atendimento Educacional Especializado é um serviço de apoio pedagógico 

que visa garantir a inclusão e o desenvolvimento de alunos com deficiência no 

contexto escolar. Na Educação de Jovens e Adultos, o AEE apresenta-se como uma 

ferramenta crucial para assegurar que esses estudantes recebam uma educação 

equitativa e de qualidade. Para compreender a importância e os desafios do AEE na 

EJA, é fundamental explorar a legislação, as práticas pedagógicas e as percepções 

dos envolvidos nesse processo. A legislação brasileira estabelece diretrizes claras 

para a inclusão de alunos com deficiência na educação. A Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008) destaca que 

o AEE deve ser oferecido em salas de recursos multifuncionais, preferencialmente no 

turno inverso ao da escolarização. No entanto, estudos indicam que a implementação 

dessa política enfrenta desafios significativos na EJA devido à falta de formação 

específica dos docentes e à escassez de recursos materiais adequados (Glat; Pletsch, 

2013).   

Pesquisas recentes demonstram que o sucesso do AEE na EJA depende não 

somente da adaptação curricular, mas também do desenvolvimento de práticas 

pedagógicas inclusivas (Hargreaves; Fullan, 2012). Lima et al. (2021) enfatizam a 

importância da formação continuada dos educadores para lidar com as 

especificidades dos alunos com deficiência.  Outro aspecto relevante é a percepção 

dos próprios estudantes sobre o AEE.  

Um estudo conduzido por Oliveira et al. (2022) revelou que muitos alunos da 

EJA com deficiência se sentem mais motivados e valorizados quando participam das 

atividades do AEE. Esses estudantes destacaram a relevância do apoio 

individualizado para seu progresso acadêmico e pessoal.  No entanto, apesar das 

iniciativas promissoras, ainda há um longo caminho a percorrer para garantir a 

efetividade do AEE na EJA. Barreiras como preconceito, infraestrutura inadequada e 

políticas públicas insuficientes continuam sendo obstáculos significativos (Sassaki; 

Sasseron, 2021). Portanto, é imperativo que os gestores educacionais invistam em 

melhorias contínuas para promover uma educação verdadeiramente inclusiva. 

 



 

 

4 METODOLOGIA  
 

O delineamento metodológico desta pesquisa, iniciou com a caracterização 

da pesquisa, definindo o desenho metodológico e o tipo de investigação utilizado. 

Essa escolha metodológica possibilita o direcionamento da pesquisa bibliográfica e 

da pesquisa de campo, perpassando pela abordagem do campo empírico da 

pesquisa, com o lócus e seus participantes, além do tratamento, análise e produção 

de dados coletados, de acordo com os princípios éticos e pôr fim a elaboração e 

apresentação do produto educacional que consiste em um guia didático.  

 

4.1 Caracterização da pesquisa 
 

O marco metodológico constitui um dos pilares centrais de qualquer 

investigação científica, pois orienta os caminhos a serem percorridos e dá consistência 

ao processo de pesquisa. Sampieri (2013) ressalta que a explicitação desses 

percursos metodológicos é condição essencial para garantir o êxito da investigação, 

uma vez que possibilita compreender como o estudo foi conduzido, desde a definição 

do desenho até os procedimentos de coleta e análise de dados. Nesse sentido, a 

presente pesquisa estruturou-se em um desenho metodológico que dialoga 

diretamente com seus objetivos, justificando-se a escolha de uma abordagem 

qualitativa, da utilização de instrumentos específicos e da opção pela pesquisa 

participante. 

A adoção da abordagem qualitativa não se limitou a uma definição teórica, 

mas se justificou pelo objeto investigado: a compreensão dos desafios e práticas 

educativas inclusivas vivenciadas por professores e alunos na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos. Esse fenômeno é marcado por dimensões subjetivas, 

sociais e culturais que não poderiam ser plenamente apreendidas por métodos 

quantitativos. Conforme Merriam (2009), a pesquisa qualitativa é especialmente eficaz 

para captar fenômenos complexos e situados, pois permite considerar as múltiplas 

vozes e perspectivas dos sujeitos envolvidos. Assim, a escolha por esse enfoque 

metodológico responde diretamente à necessidade de compreender, em 

profundidade, as práticas cotidianas de inclusão escolar, ao invés de reduzir o 

fenômeno a números ou indicadores estatísticos. 

No que se refere aos instrumentos de coleta de dados, a opção pela 

entrevista e pela observação participante não foi arbitrária, mas fundamentada na 



 

 

intenção de captar os sentidos atribuídos pelos sujeitos às suas próprias práticas e 

experiências. Questionários padronizados poderiam limitar a expressão das 

particularidades do campo, enquanto entrevistas abertas e observações permitiram 

uma maior aproximação entre pesquisador e participantes. Essa escolha assegurou a 

possibilidade de construir dados ricos em detalhes, capazes de revelar nuances, 

contradições e estratégias criadas pelos professores e alunos em seu cotidiano 

escolar. 

A pesquisa participante foi escolhida porque o objetivo não era apenas 

observar a realidade, mas engajar-se nela de forma colaborativa. Esse método 

possibilitou um processo investigativo bidirecional, em que pesquisadores e 

participantes atuaram conjuntamente na produção de conhecimento. Bergold e 

Thomas (2019) destacam que a pesquisa participante legitima a investigação ao 

incorporar as vozes dos sujeitos diretamente envolvidos, ampliando a relevância 

prática dos achados. No contexto da educação inclusiva, essa abordagem foi decisiva, 

uma vez que garantiu que professores e alunos – atores diretamente afetados – não 

apenas descrevessem suas realidades, mas também contribuíssem ativamente para 

a formulação de estratégias de inclusão. 

Dessa forma, a opção metodológica pela abordagem qualitativa, aliada ao uso 

de entrevistas e observações no marco da pesquisa participante, não foi apenas uma 

escolha técnica, mas uma decisão coerente com o propósito central do estudo: 

compreender e transformar práticas educativas inclusivas. O método adotado 

assegura que os resultados não se restrinjam à análise teórica, mas tragam 

contribuições concretas e aplicáveis ao cotidiano escolar. Esse percurso 

metodológico, ao valorizar a subjetividade, a colaboração e o engajamento dos 

participantes, confere robustez científica e relevância social à pesquisa, ao mesmo 

tempo em que reforça seu compromisso ético com a transformação da realidade 

investigada. 

Espera-se que, ao lançar um olhar crítico e aprofundado sobre esta abordagem 

metodológica, seja possível não somente avançar no conhecimento teórico, mas 

também influenciar práticas que realmente façam diferença na vida dos educadores e 

estudantes envolvidos na educação inclusiva. Assim, continuamos a reforçar a 

importância da pesquisa educacional como um aliado indispensável para a 

constituição de uma sociedade com equidade, paritária e sem barreiras. 

Como mencionado, essa investigação visa trazer um enfoque sobre os desafios 



 

 

enfrentados pelos professores do Atendimento Educacional Especializado que atuam 

com os alunos com deficiência da Educação de Jovens e Adultos em uma escola 

pública municipal.  

A escolha por uma escola da Rede Pública Municipal como lócus de pesquisa 

se deu propositadamente, tendo em vista que possui a oferta em Educação de Jovens 

e Adultos e garante, oficiosamente, o Atendimento Educacional Especializado para 

esta modalidade de ensino no período noturno. 

A pesquisa de campo foi realizada com dois professores da sala regular, dois 

professores do Atendimento Educacional Especializado e dois alunos com deficiência. 

Sendo assim, o instrumento de coleta de dados utilizado foi a entrevista com perguntas 

abertas e fechadas (APENDICE B), a fim de se obter mais informações, respostas 

mais amplas, mais profundas e espontâneas, com sujeitos enquadrados da pesquisa. 

A pesquisa documental teve como enfoque a análise de documentos oficiais 

que regulamentam a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a Educação Especial e a 

Política de Educação Inclusiva, articulando-os ao levantamento de referenciais 

teóricos que possibilitam apreender as nuances presentes nos estudos confluentes 

entre a EJA e a Educação Especial. A opção por essa abordagem se justifica pelo fato 

de que a investigação documental permite acessar fontes primárias de caráter 

normativo e institucional, que são fundamentais para compreender os marcos legais, 

as diretrizes e os pressupostos que orientam as práticas educativas inclusivas no 

contexto brasileiro. 

Esse procedimento metodológico não se restringe à simples descrição de 

documentos, mas busca interpretar criticamente o conteúdo normativo e articulá-lo às 

discussões teóricas contemporâneas, possibilitando identificar lacunas, avanços e 

tensões no processo de efetivação do direito à educação. Assim, a análise documental 

foi escolhida porque oferece uma base sólida para compreender a historicidade e a 

estruturação das políticas públicas, ao mesmo tempo em que favorece o diálogo com 

a produção acadêmica existente, constituindo um alicerce consistente para a 

discussão e problematização dos dados coletados. 

Assim, este estudo busca atuar como um recurso valioso para estudiosos e 

profissionais no campo da educação inclusiva, encorajando uma exploração mais 

deliberada e informada das metodologias de pesquisa pertinentes e, por conseguinte, 

promovendo ambientes de aprendizagem mais justos e equitativos para todos os 

alunos. Com isso, contribuímos não só para o avanço teórico, mas também para 



 

 

práticas concretas que traduzem a teoria em ação nas escolas, reafirmando nosso 

compromisso com a inclusão educacional e o desenvolvimento humano coletivo. 

Este estudo é uma pesquisa do Programa de Mestrado Profissional em 

Educação Inclusiva em Rede Nacional – PROFEI vinculado à Universidade Federal 

do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA) e foi apresentado ao Comitê de Ética em 

Pesquisa-CEP do Instituto de Ciências da Saúde-ICS da Universidade Federal Do 

Pará-UFPA — CAEE n.º 83012723.3.0000.0018, com o título “O ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 

confluências educacionais inclusivas”, sendo submetida a análise, onde foram 

avaliados os objetivos, os riscos e benefícios da pesquisa, sendo APROVADO, 

através do Parecer Substanciado n.º 7.195.215 (APÊNDICE C). Esta pesquisa é 

financiada pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior — CAPES.  

 
 

4.2  Campo empírico da pesquisa  
 

A escolha da escola e dos participantes da pesquisa se deu por atender o objeto 

de pesquisa que são os sujeitos presentes nas modalidades Educação Especial e 

Educação de Jovens e Adultos, tendo em vista que a escola possui a Sala de 

Recursos Multifuncionais, com o Atendimento Educacional Especializado ofertado, 

oficiosamente, aos alunos com deficiência da EJA. Outro fator predominante na 

escolha dos participantes está relacionado à acessibilidade em relação aos sujeitos e 

o lócus da pesquisa, para poder causar a reflexão acerca dos fenômenos estudados 

e criar subsídios que visem responder às inquietações da pesquisa (Sampieri, 2013). 

 

A pesquisa foi realizada em uma escola pública da rede municipal de ensino de 

uma cidade localizada na Região Metropolitana de Belém, no Estado do Pará. O 

município possui 265 escolas, sendo 88 escolas municipais, destas, 20 escolas 

atendem uma totalidade de 3.258 alunos matriculados nas 4(quatro) etapas do Ensino 

Fundamental da Educação de Jovens e Adultos na rede municipal de Ensino.  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A escola pesquisada atende alunos a partir dos seis anos de idade, com 

oferta do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, em turmas seriadas, nos turnos 

manhã e tarde e alunos a partir de 15 anos com oferta de 1º a 4ª Etapa da Educação 

de Jovens e Adultos, no turno da noite.  

A escola possui um quadro de docente de 40 professores, destes três são 

professores da Educação Especial, lotados na Sala de Recurso Multifuncional e um 

quantitativo total de 779 alunos matriculados nas turmas do Ensino Fundamental e 

Educação de Jovens e Adultos, desses 49 alunos com segunda matrícula no 

Atendimento Educacional Especializado, sendo 6 alunos na EJA, conforme o Figura 

2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Matrículas da escola pesquisada no ano de 2023. 
 

Figura 1 – Composição das Etapas do ensino fundamental da Educação de Jovens e Adultos. 

Fonte: A autora (2025). 



 

 

 

A escola conta com uma infraestrutura contemplada com recursos básicos 

(Tabela 1), suas instalações contam com 28 dependências (Tabela 2) e possui 

equipamentos eletrônicos e digitais que permitam que os trabalhos pedagógicos e 

administrativos utilizem o advento tecnológico no dia a dia (Tabela 3), desde estão 

disponíveis na Sala de Recursos Multifuncional, 1 notebook e 1 impressora, para uso 

dos professores do AEE e na realização de atividades com os alunos público da 

Educação Especial. Alcançou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) nos anos Iniciais o percentual de 6,6 e nos anos Finais, o percentual de 5,2. 

(INEP, 2023) 

 
Tabela 1 – Recursos Básicos 

1.  Abastecimento de água 

2.  Energia elétrica 

3.  Esgoto 

4.  Coleta de lixo 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 

Tabela 2 – Instalações 

1.  1 Almoxarifado 

2.  2 Banheiros 

3.  1 Banheiro acessível, adequado ao uso por pessoas com deficiência (PCD) 

4.  1 Biblioteca e/ou sala de leitura 

5.  1 Cozinha 

6.  1 Despensa 

7.  1 Pátio coberto 

8.  1 Quadra de esporte coberta 

9.  1 Refeitório 

10.  1 Sala de Diretoria 

11.  1 Sala de professores 

12.  1 Sala de Secretaria 

13.  1 Sala de Recursos Multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) 

14.  14 Salas de aula 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

 
Tabela 3 – Equipamentos eletrônicos e digitais 

1.  Computador 

Fonte: A autora (2025). 



 

 

2.  Copiadora 

3.  Impressora 

4.  Impressora Multifuncional 

5.  Scanner 

6.  Aparelho de som 

7.  Aparelho de televisão 

8.  Projetor multimídia 

9.  Computador de mesa (desktop) 

10.  Computador portátil (Notebook) 

11.  Tablet 

12.  Internet 
Fonte: Elaborada pela autora (2025) 

   

 
 

4.3  Participantes da pesquisa 
 

Os participantes desta pesquisa foram 02 professores do Atendimento 

Educacional Especializado, 02 professores da sala regular e 02 Alunos com 

deficiência da escola. Afim se preservar suas identidades, os participantes serão 

codificados como PESP1 e PESP2 (Professores do AEE), PROF1 e PROF2 

(Professores do ensino regular), ALU1 e ALU2 (alunos).  

O critério utilizado para a escolha dos sujeitos está relacionado à inserção na 

Educação de Jovens e Adultos na escola pesquisada. As participações foram obtidas 

por entrevistas com perguntas orientadoras (Apêndice B), flexibilizadas para os 

participantes compartilharem suas percepções, experiências e desafios sobre a 

inclusão de alunos com deficiência da Educação de Jovens e Adultos. 

As entrevistas, inicialmente, seriam gravadas, contudo, alguns participantes 

preferiram respondê-las por escrito. As entrevistas gravadas e as respondidas por 

questionários foram arquivadas e preservadas as identidades dos participantes, 

conforme Termo de Consentimento Livre e Esclarecido — TCLE (Apêndice A), onde 

foram analisadas para tratamento e produção dos dados.  

Como mecanismos de captação das entrevistas, foi utilizado um gravador 

portátil, com uso de cartão de memória, armazenando os conteúdos e transcritos as 

entrevistas com suporte do ferramental digital Otter. Além das respostas aos 

instrumentos de pesquisa, os professores participantes disponibilizaram gentilmente, 

os instrumentos pedagógicos: modelos de Plano de Desenvolvimento, Individual, 



 

 

Relatórios, Encaminhamento Pedagógicos, Entrevista Familiar, Diagnóstico de 

Habilidades Escolares, Ficha de Avaliação e Acompanhamento, Registro de 

Frequência, Plano de Ação, Plano de Ensino, Projetos de Inclusão, Atividades 

adaptadas e materiais pedagógicos acessíveis, que foram selecionados e catalogados 

e estão disponibilizados no GUIA DIDÁTICO: Caminhos Educacionais Inclusivos, 

que se configura o produto educacional desta pesquisa. 

 

4.4  procedimentos de coleta de dados 

 

O plano de análise desta pesquisa se deu a partir da descrição dos dados, de 

natureza descritiva, uma vez que se buscou descrever uma dada realidade de uma 

população. Os dados foram registrados, classificados, interpretados, analisados e 

produzidos a partir da coleta realizada com os participantes. 

O primeiro grupo pesquisado refere-se aos professores da sala regular, 

codificados como PROF1 e PROF2 e as perguntas direcionadas para atender três 

contextos: idade e formação; prática docente; colaboração e desafio.  

As entrevistas foram compostas por 17 perguntas semiestruturadas e distintas, 

permitindo ao participante a flexibilização das respostas e liberdades em respondê-

las. O primeiro bloco de perguntas objetiva compreender a idade do participante e sua 

formação inicial e continuada; o segundo bloco, faz a abordagem sobre a prática 

docente. Por fim, o processo colaborativo e os desafios enfrentados pelos professores 

da sala regular, conforme a Figura 3 abaixo. 

 

Figura 3 - Dados e informações dos professores da sala regular 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte – A autora (2025). 



 

 

 

O segundo grupo pesquisado foi o dos professores do Atendimento 

Educacional Especializado e receberam a codificação como PESP1 e PESP2 e o 

roteiro de entrevista contemplava também atender três contextos: idade e formação; 

prática docente; colaboração e desafio.  

Foram 15 perguntas semiestruturadas aplicadas, oportunizando ao 

participante entrevistado aludir sobre aspectos que considerasse importantes para 

esta pesquisa. Visando a compreensão e análise dos dados consistentemente, as 

perguntas incidem sobre a idade do participante, formação inicial e continuada e os 

desafios presentes na Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos, conforme 

a Figura 4 abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, o terceiro e último grupo pesquisado foram os alunos com deficiência 

inseridos na EJA. A necessidade de buscar informações e a percepção do aluno com 

deficiência se deu por conta do protagonismo que exerce na perspectiva da 

aprendizagem centrado no aluno (Azeredo; Jung, 2023; BNCC, 2018). 

 

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (Brasil, 2018) reforça a 
percepção de uma educação centrada na aprendizagem e no estudante ao 
elencar a necessidade do desenvolvimento de competências, se afastando 
da perspectiva conteudista histórica, ao qual a educação tradicional esteve 
permeada por muitos séculos. Neste sentido, se espera que o professor adote 
novas estratégias e métodos de ensino, assim como é almejado que os 
estudantes adotem uma nova postura, mas ativa e responsável na construção 
do conhecimento. (Azeredo; Jung, 2023, pag.4) 

Figura 4 - Dados dos participantes professores do AEE. 

Fonte: A autora (2025) 



 

 

 

 

Os alunos com deficiência participantes da pesquisa foram codificados como 

ALU1 e ALU2, e responderam 15 perguntas que permitiram traçar o perfil do aluno, 

sua trajetória educacional, como seu (re) acesso, permanência e quiçá sucesso 

escolar, inferindo os desafios presentes nessa jornada em busca do saber 

sistematizado (Figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para os dados serem coletados e as entrevistas realizadas, a pesquisa 

obedeceu aos critérios de autorização e consentimento institucional, Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE dos participantes (APÊNDICE B) e os 

preceitos éticos do Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

n.º 7.195.215 (APÊNDICE C). 

Os instrumentos de coleta de dados foram aplicados após o parecer do CEP e 

iniciaram-se com os 02 professores da sala regular e 02 professores da sala do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), que se iniciou no mês de novembro 

de 2024 e finalizou no mês de fevereiro de 2025. As entrevistas com os alunos com 

deficiência foram realizadas em meados de fevereiro de 2025 e finalizados na primeira 

semana do mês de março de 2025. Antes de iniciar a aplicação da entrevista e os 

entrevistados responderem às perguntas, foi lido o TCLE, com a descrição da 

pesquisa, os objetivos propostos, os pesquisadores e a metodologia utilizada para 

obtenção dos dados, assim como explicado sobre o produto educacional dessa 

Figura 5 – Dados dos participantes alunos com deficiência 

Fonte:  A autora (2025) 



 

 

dissertação e a participação sem ônus, voluntária e a possibilidade de recusa por parte 

dos participantes. Em seguida, foram entregues uma cópia a cada um e enfatizado 

sobre a preservação da identidade e dos dados.  

Sanadas as dúvidas por parte dos participantes sobre as perguntas 

apresentadas, iniciaram-se as entrevistas com durações em média de 40 a 120 

minutos para respondê-las, buscando-se somente intervir quando os participantes 

solicitavam algum esclarecimento, sempre se distanciando de qualquer 

comportamento tendencioso que interferisse nas respostas. 

A aplicação das entrevistas foi primordial para a aproximação do olhar dos 

participantes sobre as nuances presentes na Educação Especial da Educação de 

Jovens e Adultos. Esta “interação” proporcionada pela escuta e/ou leitura das 

respostas trouxe reflexões e análises importantes sobre este cenário da educação 

brasileira, que, por anos, não teve seu reconhecimento. 

 
4.5  Análise documental   
4.6  

 
A observação documental consistiu em coletar, catalogar e analisar os registros 

e documentos pedagógicos da escola, projetos pedagógicos e documentos oficiais 

relacionados à educação inclusiva e especial, que estão disponíveis como modelo no 

produto educacional GUIA DIDÁTICO: Caminhos Educacionais Inclusivos. Os 

documentos observados fazem parte do acervo disponibilizado pela rede municipal de 

ensino e são utilizados pelos docentes em suas práticas pedagógicas foram: 

 

• Plano de Desenvolvimento Individual; 

• Relatórios, Encaminhamentos; 

• Entrevista Familiar; 

• Avaliação de Habilidades Escolares; 

• Ficha de Avaliação e Acompanhamento; 

• Registro de Frequência; 

• Plano de Ação; 

• Plano de Ensino/Plano de Aula; 

• Projetos de Inclusão: Projeto Diversidade; 

• Atividades adaptadas e; 

• Materiais pedagógicos acessíveis. 



 

 

 

               Os documentos analisados dos dispositivos legais que normatizam a Política 

Educacional vigente foram sendo necessárias essa imersão a estes documentos para 

a produção da dissertação e do produto educacional: 

 

• Constituição da República Federativa do Brasil/1988; 

• Lei n.º 7.853/1989 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 

deficiência e sua integração social; 

• Estatuto da Criança e Adolescente (Lei n. º8.069/1990); 

• Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS (Lei n.º 8.742/1993); 

• Lei n.º 8.859/94 - Estende aos alunos de ensino especial o direito à 

participação em atividades de estágio; 

• Lei n.º 8.899/1994 - Garante a gratuidade no transporte interestadual à 

pessoa autista que comprove renda de até dois salários mínimos;  

• Lei n.º 10.098/94 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

• Lei n.º 9394 /1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

• Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (6.949/2000); 

•  Lei n.º 10.098/2000 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para 

a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

• Lei n.º 10.048/2000 que dá prioridade de atendimento às pessoas com 

deficiência e outros casos; 

• Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001- Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; 

• Decreto n.º 3.956/2001 (Convenção da Guatemala), que promulga a 

Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência;  

• Lei n.º 10.436/2002 que reconhece a Língua Brasileira de Sinais – 

LIBRAS como meio legal de comunicação e expressão; 

• Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8899.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741.htm


 

 

• Decreto n.º 6.094/07 que dispõe sobre a implementação do Plano de 

Metas Compromisso Todos pela Educação; 

• Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva.  2008; 

• Decreto n.º 186/08 - Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência; 

• Decreto n.º 6.571/08 - Dispõe sobre o Atendimento Educacional 

Especializado; 

• Decreto n.º 6.949/09 – Promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência; 

• Manual de Orientação: Programa de Implantação de Sala de Recursos 

Multifuncionais. 2010; 

• Lei n.º 7.611/11 - Dispõe sobre a Educação Especial e o Atendimento 

Educacional Especializado; 

•  Lei Berenice Piana (12.764/2012) - Criação a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista;  

• Estatuto da Pessoa com Deficiência (13.146/2015);  

• Lei n.º 13.370/2016 que reduz a jornada de trabalho de servidores 

público-alvo com filhos autistas; 

• Plano Nacional de Educação 2014 - 2024. 2014; 

• Lei Brasileira de Inclusão. Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015;  

• Resolução n.º 040/2018 que estabelece os Princípios e Diretrizes do 

Sistema Educacional Inclusivo de Ananindeua; 

• Base Nacional Comum Curricular - BNCC.2018; 

• Decreto n.º 10.502/2020, que institui a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida; 

• Lei Romeo Mion (Lei n.º 13.977/2020) que cria a Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA). 

 

Cada instrumento de coleta de dados foi analisado cuidadosamente, com a 

finalidade de colegir sobre a proposta pedagógica desenvolvida na escola e seu 

alinhamento com a Política Educacional Inclusiva. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7611.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13370.htm


 

 

4.7  Análise e interpretação dos resultados 
 

No marco analítico, os dados foram selecionados, analisados e interpretados, 

fase que foi de suma importância para esta pesquisa. A interpretação dos dados é o 

processo de dar sentido aos resultados, explicar, julgar e explanar as implicações dos 

achados em um contexto maior. É importante ressaltar que os dados, por si sós, nada 

dizem. É preciso que o pesquisador os interprete, a fim de expor seu verdadeiro 

significado e compreender as conclusões mais amplas que podem conter. 

Consonante Sampieri (2013), o que se buscou nesse estudo qualitativo foi a 

obtenção dos dados transformados em informação de contexto e/ou situações de 

maneira profunda. Consistiu em recebermos os dados não estruturados para então 

estruturar e interpretá-los. 

As análise realizadas, primeiramente foram os dados de natureza descritiva, 

que nos apresentou as descrições dos fatos em forma de textos, imagens e 

documentos visuais, que segundo Sampieri (2013), visa descrever, registrar e 

interpretar características de determinados fenômenos/população, ou 

estabelecimento de relações, baseando-se nas análises dos roteiros respondido pelos 

docentes sobre: Idade e Formação; Prática Docente; e Colaboração e Desafio, 

especificando e ressaltando sua trajetória formativa, além de sua teoria e prática 

desenvolvida no âmbito educativo e os desdobramentos presente na Educação 

Especial da Educação de Jovens e Adultos e também pela entrevistas com os alunos 

com deficiência que abordavam os seguintes aspectos: idade, acesso, permanência 

e desafios, que possibilitaram a visão dos protagonistas do processo educacional 

inclusivo.  Em seguida, nos apropriarmos das análises explicativas que consistiram 

em descrever as informações e desenvolver temas. Para Sampieri (2013), a análise 

explicativa visa identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência 

dos fenômenos, para determinar significados e descrever o fenômeno estudado desde 

o ponto de vista dos seus atores. E, por fim, foi realizada a triangulação dos dados, 

onde se estabeleceu o diálogo com os autores, conforme o constatado, confrontando-

os com suas concepções embasadas na pesquisa. 

Para tanto, os procedimentos realizados cronologicamente, foram: 

a) Pesquisa Bibliográfica sobre Educação Especial e Educação de Jovens e 

Adultos; 



 

 

b) Levamento documental que subsidiam a legislação sobre a   Educação 

Inclusiva, em dispositivos internacionais, nacionais e municipal; 

c) Entrevista/questionários semiestruturados direcionadas aos participantes da 

pesquisa da Escola pública escolhida como campo empírico do estudo; 

d) Sistematização, análise e triangulação dos dados coletados; 

e) Tratamento e produção final da pesquisa; 

f) Elaboração do Produto Educacional. 

 
 Foram sete etapas realizadas na pesquisa, sendo em cada etapa, as análises 

dos dados realizados, não foram isoladamente, por haver necessidade da 

recursividade em determinados percursos, onde esse “movimento” de retomar as 

etapas, foi necessário para que houvesse o embasamento, conferência e legitimidade 

das informações coletadas. Esta forma de delineamento metodológico assegura a 

rigidez acadêmica indispensável no campo da pesquisa científica, contribuindo para 

as pesquisas futuras no sentido da Educação Especial na perspectiva de Educação 

Inclusiva. 

 

4.8  Produto educacional  
 

O produto educacional é um guia didático intitulado Caminhos Educacionais 

Inclusivos (Figura 6) que tem em sua composição a seguinte ordem: capa, sumário, 

apresentação (Figura 7), prefácio e quatro capítulos, assim definidos: capítulo 1: 

Caminhos Inclusivos (Figura 8); capítulo II: Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

(Figura 9); capítulo III: Metodologias e Estratégias Inclusivas (Figura 10) e Capítulo IV: 

Acervo Inclusivo (Figura 11). 

 

 

 

Figura 6 - Guia Didático: Caminhos Educacionais Inclusivos. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Capítulo 1 – CAMINHOS INCLUSIVOS – está estruturado em dois tópicos, 

são eles: Introdução à Educação Especial e Inclusiva E Orientações aos Professores: 

Figura 7- Capítulo 1: Caminhos Inclusivos 

Fonte: A autora (2025) 

Fonte: A autora (2025) 



 

 

identificando sinais comuns dessas condições, auxiliando no atendimento 

individualizado. O primeiro tópico está delimitado em seis subtópicos, conforme Figura 

8. 

O Capítulo II – SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS (SRM) – está 

estruturado em 1(um) tópico, subdividido em 3 (três) subtópicos. Apresenta uma 

abordagem sobre o Atendimento Educacional Especializado na Educação de Jovens 

e Adultos, contextualizando os sujeitos presentes nessa modalidade de ensino, como 

os professores e acompanhantes especializados, o aluno com deficiência e a 

colaboração entre sala regular e AEE na EJA (Figura 8). 

 

 

 

 

 

O Capítulo III - METODOLOGIAS E ESTRATÉGIAS INCLUSIVAS – apresenta 

uma coletânea de atividades multidisciplinares adaptadas com sugestões de 

adaptações simples e práticas para os professores. Com uma riqueza de material 

pedagógico, atividades adaptadas, sugestões de recursos audiovisuais disponíveis 

nos ambientes virtuais, além de jogos e dinâmicas inclusivas, conforme a Figura 9. 

Esse capítulo foi elaborado a partir da colaboração dos participantes da pesquisa, 

professores da sala regular e Atendimento Educacional Especializado, além do 

percurso acadêmico da pesquisadora durante o mestrado profissional, por meio dos 

Figura 8 – Capítulo II: Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 

Fonte: A autora (2025) 



 

 

conhecimentos adquiridos nas disciplinas da grade curricular e os trabalhos 

apresentados em seminários e congressos, com outros mestrandos da turma. Tem 

como finalidade oferecer suportes metodológicos inclusivos para as práticas docentes 

com alunos com deficiência. (Figura 9). 

 

 

 

 

 

E por último, o Capítulo IV – ACERVO INCLUSIVO – apresenta um considerável 

conjunto de instrumentos pedagógicos que são utilizados no Atendimento Educacional 

Especializado e objetiva fornecer suporte aos professores em relação a vida 

educacional do aluno com deficiência, contribuindo para planejamento, organização e 

dinamismo do trabalho docente, de forma colaborativa e inclusiva. (Figura 10). 

 

Figura 9 – Capítulo III: Metodologias e Estratégias Inclusivas 

Fonte:  A autora (2025) 

Figura 10 – Capítulo IV: Acervo Inclusivo 



 

 

 

 

 

Dessa forma, o GUIA DIDÁTICO: Caminhos Educacionais Inclusivos visa 

geral proporcionar aos professores da rede municipal um recurso pedagógico 

acessível e prático, para auxiliá-los na práxis pedagógica. Este objetivo vem ao 

encontro das demandas apresentadas pelos participantes da pesquisa, que indicaram 

a necessidade de contar com um recurso que possa auxiliá-los nos seguintes 

aspectos: identificar e conhecer as reais necessidades dos alunos que são público-

alvo da Educação Especial; esclarecer e entender qual a verdadeira função da Sala 

de Recursos Multifuncionais (SRM), seus profissionais e as práticas inovadoras 

existentes; ter acesso ao um acervo variado de instrumentos pedagógicos, atividades 

e estratégias para o fazer docente na perspectiva da Educação Inclusiva.  

Por fim, o produto educacional, o GUIA DIDÁTICO: Caminhos Educacionais 

Inclusivos pretende difundir um olhar inclusivo, para os professores poderem realizar 

o trabalho docente, por práticas educativas inclusivas, visando a inclusão do aluno, 

atenuando as barreiras presentes no processo de ensino-aprendizagem, vislumbram-

se que este Guia seja replicado no meio acadêmico e redes de ensino. 

 

 

 

Fonte:  A autora (2025) 



 

 

 

5 ANÁLISE DOS DADOS: RESULTADOS E DISCUSSÕES.  
 

Nesta seção apresentaremos os resultados e discussões resultantes dos dados 

coletados, tratados e produzidos em decorrência das entrevistas realizadas pelos 

participantes da pesquisa. Na proposta metodológica da pesquisa qualitativa, iremos 

produzir os dados dos grupos pesquisados (PROF1, PROF2; PESP1, PESP2; ALU1, 

ALU2) conforme os contextos abordados. 

Primeiramente, analisamos as falas das respostas dos professores da sala 

regular, assim organizados: Idade e Formação; Prática Docente; e Colaboração e 

Desafio. Em seguida as análises serão sobre o segundo grupo pesquisado que são 

os professores do Atendimento Educacional Especializado seguindo a mesma 

composição de abordagem: Idade e Formação; Prática Docente; e Colaboração e 

Desafio. Por fim, o terceiro grupo, o qual estão alunos com deficiência, com os 

seguintes eixos de análises: idade e acesso, permanência e desafios. 

 

 

5.1  O perfil dos sujeitos participantes 

 

  Dada a complexidade inerente às pesquisas que envolvem seres humanos, 

torna-se imprescindível uma abordagem ética, objetiva e fidedigna dos dados 

coletados por meio dos instrumentos de investigação. O participante da pesquisa deve 

ser compreendido como “um sujeito que só pode ser compreendido como relação 

dialógica e contextualizada entre objetividade e subjetividade, não podendo ser 

reduzido a nenhuma dessas (cinco) dimensões” (ARAÚJO; OLIVEIRA; ROSSATO, 

2017, p. 6).  

 

“o de representar fenômenos em processo de mudança”  
“o de assumir o caráter complexo da investigação de temas 
integradores como a subjetividade”  
“o de considerar as práticas de pesquisa como promotoras de 
desenvolvimento micro genético”  
“o de reconhecer o pesquisador como parte da realidade 
investigada, sujeito em desenvolvimento”  
“o de prover o alinhamento adequado entre teoria e 
metodologia” (ARAÚJO; OLIVEIRA; ROSSATO, 2017, p. 6). 

 

 



 

 

  Nesse sentido, o sujeito assume o papel central de coconstrutor do 

conhecimento empírico e científico, conferindo à pesquisa qualitativa uma dinâmica 

de caráter contínuo, histórico, social, sistemático, interpretativo e reflexivo, na busca 

pela compreensão aprofundada de uma dada realidade. 

 Dito isso, a importância da representação fidedigna dos perfis dos sujeitos 

participantes reside na necessidade de validar os fenômenos investigados, assim 

como suas representações e significados nesta pesquisa. 

 

5.1.1 Professores da Sala Regular 

 
Com o intuito de compreender o universo dos professores da sala regular 

que atuam com alunos com deficiência na Educação de Jovens e Adultos, foram 

feitas indagações sobre a idade e o perfil formativo do grupo pesquisado, conforme 

o Quadro 1. 

Quadro 1- Idade e Perfil formativo do Professores da sala regular. 
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PROF1             

 

 

PROF2 

Idade 
 

Não revelou a idade 
 

41 

Formação Inicial/Ano 
 

Pedagogia-2014 
 

Letras/Língua Portuguesa -2009 
Língua Inglesa -2018 

 
 
 

Pós-Graduação  

 
Psicopedagogia com Ênfase 

em Educação Inclusiva. 
Educação Especial. 

Neuro psicopedagogia 
(Cursando). 

 

 
Ensino-Aprendizagem de Língua 

Portuguesa e Literatura 
Ensino-Aprendizagem de Língua 

Inglesa 

 
Tempo de Experiência 
na Função de Docente.  

10 anos na Educação Básica 
e 20 anos em cursos 
profissionalizantes. 

 
20 anos de docência. 



 

 

 

Fonte: A autora (2025). 

 
  

De acordo com Quadro 1, observa-se que os participantes do primeiro grupo 

pesquisado, possuem a formação inicial em Licenciaturas e pós-graduação lato 

sensu voltados também para área da Educação. O participante PROF1 possui duas 

especializações na área da Educação Especial e está cursando a terceira, 

enquanto que o participante PROF2 possui duas especializações inerentes a 

disciplina que ministra e sem nenhuma pós-graduação na área da Educação 

Especial.  

Em relação à docência, ambos já possuem um considerável tempo de 

atuação, contudo, o participante PROF1 relata que possui mais de 20 anos atuando 

na educação profissionalizante, 10 anos na educação básica e 1 ano na modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos. O participante PROF1 possui também 20 anos 

de efetivo exercício, desde 18 anos na docência na Educação de Jovens e Adultos. 

Verificou-se também que a formação continuada requer atenção, 

especialmente em relação a formação continua para exercício docente na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos, pois, apesar de ambos possuírem 

cursos de aperfeiçoamento na área, ainda assim demostram necessidade em 

relação ao processo de ensino do aluno com deficiência, especialmente os 

ofertados pela rede de ensino, conforme a declaração de um dos sujeitos 

pesquisados abaixo: 

 

Já fiz algumas formações para a EJA que a prefeitura oferece, mas nada tão 
específico que seja substancial para a nossa atuação. Com relação a 

Tempo de Experiência 
Na Função de Docente 

na EJA 

 
 

1 ano 

 

18 anos 

 

Cursos de Capacitação 
ou Formação 
Continuada 

 

sim 

 

Sim 

Curso na área da 
Educação de Jovens e 

Adultos. 

 

sim 

 
 

Sim 

Curso na área Educação 
Inclusiva. 

 
sim 

 
Não 



 

 

Educação Inclusiva eu não tenho lembrança de formações voltadas ao 
atendimento desse público. (PROF2). 

 

 As formações oferecidas pela rede de ensino abrangem em parte as demandas 

que existem na Educação de Jovens e Adultos, sendo necessários em relação aos 

aspectos e sujeitos da Educação Inclusiva, especialmente as metodologias e 

estratégias para o ensino do aluno com deficiência jovens e adultos.  

 O segundo bloco de perguntas foi relacionado ao fazer docente e às interfaces 

da práxis pedagógica. Foram realizadas cinco indagações a fim de entender a 

dimensão do processo de ensino e aprendizagem da EJA.  

  A primeira pergunta foi: Como foi para você receber ou saber que receberia 

alunos com deficiência em sala de aula? Os participantes responderam que o 

processo de inclusão desses alunos na sala de aula é diferenciado, dependendo do 

contexto da turma, do professor e do aluno. Se para o PROF1 esse processo acontece 

tranquilamente, para o PROF2 foi desafiador, necessitando de suporte para que isso 

aconteça. 

  O participante PROF 1 explicitou que a acolhida desses alunos, precisa ser 

pautada em cima do respeito que eles merecem, para que esse momento seja mais 

natural possível: “Tranquila, de maneira positiva, com respeito a pessoa do aluno, com 

olhar acolhedor, porque meus alunos que são 2, acompanham o desenvolvimento da 

turma, não necessitando de adaptação de atividades.” 

 

Percebe-se que numa mesma escola, as percepções dos professores são 

vivenciadas de maneira diferente, para alguns esses processos de acolhimento, de 

recepção acontecem sem muitas dificuldades, enquanto para outros professores esse 

processo apresenta alguns entraves. 

 

Desde 2011, quando eu trabalhava em Nova Esperança do Piriá, já havia tido 
contato com alunos surdos, na época foi um impacto ter esses alunos nas 
salas regulares, visto que eles, já tinham vindo de turmas onde não se 
direcionava em nada o ensino para eles. Foi desafiador, mas com a ajuda 
principalmente eu conseguia incluí-los nas aulas para que participassem do 
processo (PROF2). 

 

   Esse contato inicial entre professor e aluno com deficiência pode apresentar 

diversos cenários, podendo ser amistosamente, mas também impactante. Essa 

complexidade das interrelações no ambiente escolar, principalmente no processo de 



 

 

inclusão na sala de aula, também apresenta desafios quando falamos sobre a reação 

dos colegas de sala com a chegada de alunos com deficiência. Os professores relatam 

que o aluno jovem e adultos, por conta das experiências de vida, tem sido natural, 

acolhedor e cooperativo, não apresentando nenhuma situação discriminatória em 

relação aos alunos públicos-alvo da Educação Especial.  

[...] a turma interagia com eles, com respeito e sempre ajudando nas 
atividades propostas com aquele olhar acolhedor”. (PROF1) 

“Eu não notei surpresa ou discriminação inicialmente com a chegada de 
alunos PCD. Foi bem natural. (PROF2) 

 

Na Educação de Jovens e Adultos, a interação entre estudantes com e sem 

deficiência deve ser fundamentada no respeito, na colaboração e na apreciação das 

diferenças. Os professores desenvolvem um papel fundamental de mediador, não 

somente do saber, mas também dessas relações pessoais, desenvolvendo um 

ambiente amigável e inclusivo, que permita a participação de todos os alunos nas 

diversas atividades. Entretanto, essa mediação depende tanto da predisposição dos 

docentes em acolher a diversidade e ressignificar suas práticas pedagógicas, quanto 

das condições de trabalho efetivamente oferecidas. Muitas vezes, a infraestrutura 

limitada, a ausência de recursos pedagógicos adequados e a sobrecarga de 

demandas comprometem a qualidade do trabalho docente. Nesse sentido, a 

construção de um ambiente verdadeiramente inclusivo exige não apenas a 

sensibilidade e o compromisso do professor, mas também políticas institucionais que 

garantam condições dignas de atuação. 

A prática docente é outro fator primordial na perspectiva inclusiva do aluno com 

deficiência da EJA, que deve ser diferenciado dos alunos que frequentam as turmas 

do turno diurno na escola. Saber como esse trabalho é desenvolvido, como os 

professores realizam o fazer docente, torna-se determinante para o sucesso escolar. 

Ao fazer a seguinte pergunta: Como você desenvolve seu trabalho com os 

alunos públicos-alvo da Educação Especial? Os participantes responderam 

enfatizando as adaptações necessárias para que o aluno – jovens e adultos – aprenda 

e se desenvolva, sempre respeitando suas particularidades e especificidades. 

Ultrapassar as barreiras impostas pelas limitações cognitivas requer dos professores 

uma postura dinâmica e inovadora, com didáticas inclusivistas e, em alguns casos, 

ajuda de outros profissionais. 

 



 

 

De forma inclusiva, flexível adaptável as necessidades de cada aluno, 
ajustando aos diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos com deficiência. 
(PROF1). 

Eu procuro incluí-los nas aulas instigando-os por meio de perguntas sobre o 
assunto, tento dar suporte didático pedagógico com material adaptado 
impresso. Quando ele tem acompanhante eu oriento sobre como direcionar a 
atividade para eles resolverem. (PROF2). 

 

  

 Os participantes enfatizaram sobre as estratégias utilizadas e como é realizado 

as adaptações e avaliações dos alunos. O participante PROF1 relata a importância de 

promover a inclusão na Educação de Jovens e Adultos e aponta a motivação e o 

acolhimento dos alunos presentes nesse contexto como fator primordial para que 

aconteça esse processo inclusivo. 

 

Estratégias que promovam a inclusão, logico! E as Estratégias interesse pelo 
aprendizado. Estratégias inovadoras levando em conta os fatores cognitivos, 
de cada aluno, principalmente na EJA, que é a Educação de Jovens e 
Adultos. São diferentes níveis, sendo flexível, usando recursos didáticos 
como sempre usei, como jogos, livros, desenhos, música. 

Os alunos da EJA, precisam de muita motivação e algo que seja interessante 
para o aprendizado deles. O acolhimento, eles precisam de muita motivação. 
(PROF1) 

 

 Os professores também entendem que é preciso conhecer o aluno, saber qual 

sua deficiência, verificar suas habilidades funcionais, escolares e sociais, para que o 

processo de aprendizagem seja eficiente e que a permanência deles na escola, faça 

parte de uma trajetória de sucesso. 

 

Busco antes de tudo conversar com as coordenadoras sobre o CID do aluno 
e assim verificar a capacidade/ habilidades que eles possuem para a 
resolução das atividades propostas. Há muitos alunos que não são letrados 
por inúmeros fatores. Sempre procuro estimulá-los e também incluir eles na 
aula juntos aos outros alunos. (PROF2). 

 

 A colaboração da Coordenação Pedagógica também foi citada pelos 

participantes, para que o aprendizado do aluno jovens e adultos realmente aconteça. 

É importante que informações relacionadas aos alunos com deficiência sejam 

fornecidas pela Coordenação Pedagógica, pois “os coordenadores pedagógicos 

atuam como mediadores importantes no processo de adaptação dos novos 

professores ao ambiente escolar, oferecendo apoio técnico e emocional” (Souza, 

2021). Para os professores poderem fazer a intervenção na realidade educacional do 

aluno, é necessário, antes de tudo, conhecê-lo. Tal afirmação corrobora com um dos 



 

 

pilares da educação, aprender a conhecer (UNESCO,1999). Os professores devem 

ter acesso à história de vida do aluno, uma vez que o aluno com deficiência da EJA, 

possui um arcabouço de vivência e experiências, e os professores precisam ter o 

máximo de informações possíveis para utilizarem metodologias que contemplem as 

necessidades desse aluno, de acordo com sua faixa etária. 

Os alunos com deficiência, que estão nas classes da EJA, apesar de ter 

trajetórias individuais, fazem parte do mesmo grupo social, algumas vezes, 

vulnerabilizados e representam uma considerável parcela populacional que não teve 

acesso e/ou condições reais chegar à educação formal, por diversos motivos. 

A Pedagogia Freireana nos diz que o aluno jovens e adultos consegue “ler o 

mundo” ao seu redor com base nas experiências culturais vivenciadas e que 

cumpram as exigências socais. Isso torna a aprendizagem emancipadora nesta fase 

de desenvolvimento, indo além do simples conhecimento formal adquirido (FREIRE, 

1987, p. 79). Assim, surge para os professores uma das primeiras questões a serem 

consideradas na Educação de Jovens e Adultos: a identificação desses alunos 

e a compreensão das razões e motivos que os levaram a fazer esse processo de 

reinserção no ensino formal. 

 Essa compreensão de identidade necessita estar alinhada com outro fator 

primordial do processo de educação, a qual é a relação família e escola. A escola 

precisa da participação da família, mesmo esse aluno sendo jovens e adultos, porque 

a família é a base de referência e o primeiro grupo social em que ele é inserido.  

 Quando os participantes desse grupo foram perguntados sobre como analisam 

a participação da família na escola, as respostas evidenciaram a importância dessa 

participação para o desenvolvimento desse aluno, com informações propedêuticas da 

trajetória familiar, social e educacional.  

 

Essa parceria é muito importante, porque a família é o primeiro grupo que o 
aluno está inserido, a família auxilia na construção dos seus primeiros 
conhecimentos, reconhecendo as habilidades e limitações de cada aluno, de 
cada pessoa, e repassando a escola, para que a escola e família juntos 
impactam positivamente para o desenvolvimento da aprendizagem desse 
aluno. (PROF1) 
 
A família é fundamental no processo de inclusão. Porém, é preciso dizer que 
ainda há muitos entraves com relação aos pais, principalmente porque ainda 
há aqueles que se negam a aceitar a atipicidade do filho. (PROF2)  

 

Entre os inúmeros desafios presentes na instituição educacional, ainda é 



 

 

encontrada a resistência em aceitar a condição atípica do filho, que perpassa por toda 

a infância até a fase adulta. Os pais e responsáveis desenvolvem essa resistência por 

conta da preocupação com o presente e o futuro dessa criança, que será adolescente 

e chegará à fase adulta com possíveis dificuldades. Esse processo de adaptação pode 

perdurar por toda a vida e, na fase adulta, esses desafios se intensificam, pois, 

dependendo de sua condição e desenvolvimento de sua capacidade cognitiva e 

intelectual, esse aluno, que já é adulto, pode ainda apresentar comportamentos e 

atitudes infantilizados. A aceitação é um processo demorado e exaustivo, que, 

segundo Coll, Marchesi e Palacios (2015), pode compreender quatro fases, conforme 

a Figura 11. 

 

 

Figura 11- Modelo de Adaptação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fase de choque

•Ao serem informados de que a criança tem uma deficiência, cria-se um bloqueio, um
atordoamento geral, que inclusive pode impedir a compreensão das mensagens que
estão sendo recebidas. Por isso, é particularmente importante escolher o momento da
comunicação inicial, embora a fase de choque dificilmente possa ser evitada, devido ao
caráter traumático da notícia. O choque inicial pode durar desde alguns minutos até
vários dias. Essa fase não chega a ocorrer, ou é bem mais leve, nos casos em que a
família já há algum tempo suspeitava seriamente da existência de uma alteração ou de
um atraso.

Fase de Negação

•Após a profunda perturbação e desorientação inicial, a primeira reação de muitos pais e
mães passa por “esquecer” ou ignorar o problema, operando no dia a dia como se nada
tivesse acontecido, ou então resistir de forma mais ativa, questionando a capacidade do
diagnóstico dos profissionais ou considerando que se trata de um erro. Um certo grau
de negação nos momentos iniciais pode ser altamente adaptativo; possivelmente poria
em risco o equilíbrio psíquico dos pais se tomassem plena consciência, de um golpe, da
gravidade da situação. Estagnar, nessa fase, é muito prejudicial, já que pode ter um
efeito paralisante na família, que não toma as medidas médicas e/ou educativas
necessárias.

Fase de reação

Depois do choque e da negação dos primeiros momentos, os pais vivem uma série de
emoções e sentimentos. Embora estes sejam aparentemente desajustados, constituem
os primeiros passos inevitáveis para a adaptação, sendo necessário expressá-los para
atingir as fases mais construtivas. As reações descritas a seguir não são todas as
possíveis, e sim as mais frequentes; em alguns casos, também aparecem reações de
ansiedade, de desapego e sentimentos de fracasso.

Fase de adaptação e 
de orientação

Depois de sentir com intensidade algumas reações citadas anteriormente, a maioria dos
pais chega a um grau de calma emocional suficiente para avançar no sentido de uma
visão realista e prática, centrando-se no que fazer e em como ajudar seu filho.
Progressivamente, veem--se em condições de orientar suas vidas, até alcançar um nível
de reorganização baseado na consciência do que ocorre.



 

 

 

    Fonte: A autora (2025) 

 

 

Vale salientar que este modelo de adaptação, visa descrever o percurso que os 

pais e responsáveis vivenciam desde o momento das primeiras características, 

confirmação do diagnóstico e os devires do desenvolvimento dos filhos, entretanto, 

não é uma regra, há caminhos percorridos que não perpassam necessariamente por 

essas fases, devido alguns fatores ambientais, familiares e sociais. Essas quatros 

fases de adaptação, vivenciadas na infância pelos os pais e responsáveis, contribuem 

para a formação do aluno jovem e adulto com deficiências, podendo trazer 

consequências, ou não, para cada indivíduo, uma vez que ele é um sujeito que possui 

uma trajetória baseado em suas vivências.  

 Estes desafios se encontram com os outros desafios narrados pelos 

professores da sala regular, que, em conjunto, compreendem uma parcela das 

dificuldades que impossibilitam uma postura mais inclusiva no seu fazer pedagógico, 

conforme o Figura 12. 

Figura 12 - Desafios enfrentados pelos professores da sala regular 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2025) 

 

São diversos dilemas enfrentados por esses profissionais, que na busca 

incessante em contribuir para uma educação de qualidade, com equidade, com 
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acesso a todos, com permanência e sucesso escolar, acabam por “redescobrir” suas 

práticas e estratégias pedagógicas que alcancem os alunos e diminuam a lacunas 

que impedem seu desenvolvimento educacional pleno.   

A análise dos dados evidencia que os professores da EJA enfrentam desafios 

que vão desde a insuficiência da formação continuada até a falta de recursos 

pedagógicos e apoio multiprofissional, somados à necessidade de um olhar sensível 

dos profissionais da escola e da participação efetiva da família. Embora haja esforço 

e compromisso em promover práticas inclusivas, limitações estruturais e formativas 

ainda dificultam uma atuação mais efetiva, revelando a urgência de políticas públicas 

que fortaleçam a formação docente, garantam recursos adequados e consolidem 

uma cultura escolar inclusiva. 

 

5.1.2 Professores do Atendimento Educacional Especializado 

 

O segundo grupo pesquisado foram os professores do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), que por meio da resposta das entrevistas, foi 

possível acenar para a idade e percurso formativo, as interfaces e desafios presentes 

no AEE. 

De acordo com o Quadro 2, a formação dos participantes corrobora com as 

exigências legais e diretrizes normativas da Resolução n.º 04, de 2 de outubro de 

2009, que versa em seu artigo 12, que “para atuação no AEE, o professor deve ter 

formação inicial que o habilite para o exercício da docência e formação específica na 

Educação Especial, inicial ou continuada” (Brasil, 2009). 

 

 

  

Quadro 2- Idade e Perfil formativo do Professores do Atendimento Educacional Especializado. 
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PESP1             

 

 

PESP2 



 

 

 

Fonte: A autora (2025). 

 

De acordo com os dados coletados, observa-se que no segundo grupo 

pesquisado, os dois participantes são graduados em Pedagogia e possuem 

especialização relacionadas a Educação Especial e Inclusiva, sendo que um dos 

participantes – PESP2 – possuem especialização na área de Educação de Jovens e 

Adultos.  

A trajetória formativa inicial dos professores que atuam no Atendimento 

Educacional Especializado, graduação e pós-graduação lato sensu corrobora com as 

exigências presentes da Resolução n.º 04/2009 – Ministério da Educação – e confirma 

que o processo formativo inicial é fundamental para que os professores possuam 

embasamento teórico que os habilite a uma prática pedagógica que contemplem a 

diversidade presente no contexto escolar (Libâneo, 2012). Enquanto que a formação 

continuada, os cursos de pós-graduação e aperfeiçoamento realizados pelos 

Idade 
 

40 
 

45 

Formação Inicial/Ano 
 

Pedagogia-2011 
 

Pedagogia–2012 
 

 
 
 

Pós-Graduação  

 
Educação Especial Inclusiva 

Neuro psicopedagogia 
Institucional. 

 
 

 
Psicopedagogia Institucional 

Educação Especial 
Alfabetização de Jovens e 

Adultos na Amazônia. 
 

 
Tempo de Experiência na 
Função de Docente.  

 
15 anos de docência 

 
25 anos de docência. 

Tempo de Experiência Na 
Educação Especial 

 
 

9 anos 

 

12 anos 
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professores, segundo Nóvoa (2017) seja um processo permanente realizado pelos 

professores durante toda a vida trajetória docente. 

Na atuação do Atendimento Educacional Especializado, a formação dos 

professores, iniciais e continuadas, possui um papel fundamental para a realização da 

Práxis Pedagógica. Os alunos da EJA que são público do AEE, com suas 

especificidades, diversidades e vivências, são pessoas que possuem uma bagagem 

pessoal e social, esses alunos trazem com eles um diagnóstico, inferido por 

especialistas na área médica e os professores do AEE necessitam está apto para 

fazer as intervenções necessárias para que esses alunos possam aprender e diminuir 

as barreiras e as lacunas presentes em seu desenvolvimento.  

Essa formação continuada dos professores do AEE não se resume a formações 

pedagógicas, se faz necessário ir além dessa área de conhecimento e adentrar outras 

searas, visando se qualificar e adquirir os conhecimentos necessários para esse 

processo de intervenção educacional, sendo que este tipo de formação continuada 

não é exigência legal, talvez seja reflexo do da abordagem realizada pela Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008), em relação ao capacitismo, as influências desse modelo na educação e as 

questões sociais das pessoas com deficiência. 

A formação contínua de professores de AEE é um fator determinante para a 

implementação de práticas inclusivas efetivas na EJA. Para Lima (2021), os 

programas de formação de professores devem incluir componentes que os preparem 

para lidar com a diversidade em sala de aula, desenvolvendo habilidades para adaptar 

currículos e métodos de ensino às necessidades de todos os alunos. Essa formação 

visa não apenas o entendimento teórico, mas também a aplicação prática de 

estratégias educacionais que promovam a inclusão, a fim de capacitar professores a 

enfrentarem os desafios diários do ensino inclusivo. 

Outro destaque em relação a esse grupo de sujeitos pesquisados é relacionado 

ao tempo de atuação na Educação e também no AEE. Tanto o sujeito PESP1, quanto 

o sujeito PESP2, possuem tempo de atuação na Educação antes de migrar para o 

AEE. O sujeito PESP1 possui um tempo de 15 anos na área da Educação, desses 9 

anos dedicados ao AEE. O sujeito PESP2 tem 25 anos de Educação e 12 anos 

dedicados ao AEE. As informações contidas nessa pergunta, direcionadas aos 

sujeitos participantes, se apresentam como um fator importante na categoria de 

análises realizadas com os dados coletados. A trajetória docente anterior à inserção 



 

 

no AEE reflete na prática presente, que se caracteriza como uma formação de saberes 

e experiências construídas durante toda uma trajetória profissional e que se apresenta 

na Sala de Recursos Multifuncional. São conceitos e práticas metodológicas 

produzidos a partir de outras experiências de práticas docentes e que “deságuam” na 

Educação Especial, com um arcabouço de conhecimento.   

O segundo bloco de análise foi relacionado à PRÁTICA diária dos professores 

do AEE, desde a motivação de atuar na Sala de Recurso Multifuncional, como é 

ofertado e realizado o Atendimento Educacional Especializado para os alunos com 

deficiência da Educação de Jovens e Adultos. Foram direcionadas três perguntas aos 

sujeitos participantes, visando analisar essa prática docente no AEE. 

O primeiro questionamento foi: Qual o motivo predominante para escolher atuar 

na Educação Especial (Atendimento Educacional Especializado)? As respostas dos 

participantes possuem motivação diferenciada, enquanto o sujeito participante PESP1 

elencou três motivos determinantes para escolher atuar no Atendimento Educacional 

Especializado e o sujeito participante PESP2 respondeu que sua motivação surgiu 

primeiramente para buscar respostas para uma problemática familiar. 

  

A Experiência inicial como estagiária na área de Educação Especial gerou 
identificação com isso, e também as condições de trabalho e remuneração 
aparentemente melhores. (PESP1) 
Descobri que tinha um filho autista tardiamente, sem conhecimento, não 
sabia que era autismo. Trabalhava na área da educação e percebi muitos 
alunos apresentavam dificuldades e a falta de conhecimento como ajudá-los 
também foi um fator determinante. Além que, durante muito tempo, tive 
muitas dificuldades escolaridades por conta de uma deficiência que possuo, 
que foi reconhecida a pouco tempo, mas que trazia atrasos e impedimentos 
na minha vida. Quando comecei a estudar sobre a Educação Especial, 
entendi que era essa área que deveria seguir. (PESP2). 
 

         Nas análises das falas dos sujeitos participantes, percebe-se que existem 

diferentes tipos de motivações para seguir para atuação no Atendimento Educacional 

Especializado, contudo existe um fator comum que é o encontro com a Educação 

Especial. Freire (2009) diz que a educação é um ato de amor, por isso, um ato de 

coragem, e nessa ótica, quando imerge na Educação Especial, torna-se um encontro 

amoroso e corajoso na produção de conhecimento interdisciplinar sobre 

aprendizagem significativa de pessoas (Pletsch, 2020). 

 Há outras motivações também, como o exposto pelo sujeito participante PESP1 

que elenca dois outros motivos: condições de trabalho e remuneração. Esses dois 

fatores fazem parte dos anseios da maioria dos professores, especialmente dos que 



 

 

fazem parte da rede pública de ensino. A valorização dos profissionais do magistério 

perpassa pela luta incessante de melhores condições de trabalho e remuneração, 

tanto no meio acadêmico, com inúmeros trabalhos científicos que versam sobre 

temática, quando as reivindicações sindicais que tem sido pauta constante na 

bandeira de luta, apesar de estar expressa na legislação brasileira, na Carta Magna 

de 1998; na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei n.º 9.394/96 

e no Plano Nacional de Educação (2014–2024).  

Ao analisar a fala do sujeito participante PESP1, subentende-se que esses 

fatores foram primordiais na escolha profissional e atuação docente. Enquanto o 

sujeito participante PESP2 possui outras motivações de caráter pessoal: as 

dificuldades enfrentadas para intervir na realidade de um familiar. 

Percebe-se que a falta de conhecimento e informação ainda é um dos grandes 

desafios em relação à inclusão das pessoas com deficiências, que se inicia no seio 

familiar e se amplia em vários setores da sociedade. O sujeito participante PESP2 

decidiu enveredar para o Atendimento Educacional Especializado para suprir uma 

necessidade vivenciada por ele e por um familiar.  

Os fatores motivacionais para atuação no Atendimento Educacional 

Especializado, variam conforme os dados coletados pelos sujeitos participantes, 

contudo, é importante salientar, que independente do desejo ou motivação, o critério 

estabelecido para esse acesso precisa ser cumprido conforme as diretrizes que 

normatizam o AEE.  

A pergunta seguinte diz a respeito de como ocorre a oferta do Atendimento 

Educacional Especializado na escola pesquisada. Os participantes relataram que o 

AEE cumpre a exigência das diretrizes operacionais previstas na Resolução n.º 

04/2009. 

 

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no 
turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, 
podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de 
Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos 
Municípios (Brasil, 2009). 

 

Segundo os participantes PESP1 e PESP2, o atendimento é ofertado aos 

alunos com deficiência, com Transtorno do Espectro Autista e Altas 



 

 

Habilidades/Superdotação, que estão matriculadas no Ensino Fundamental I e II, 

sendo oferecido oficiosamente aos alunos com deficiência da Educação de Jovens e 

Adultos, a fim de garantir o direito constitucional do aluno. 

 
Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do 
aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e 
estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na 
sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. (Resolução Nº 04/2009). 

 
  

O Atendimento Educacional Especializado ofertado aos alunos com deficiência 

da Educação de Jovens e Adultos é também reafirmado pelo Art. 2º, inciso VII, da 

Resolução n.º 040/2018 – CP/CME, que garante o acesso aos ambientes e às 

atividades referentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino. 

Finalizando o segundo bloco de perguntas, foi questionado como é 

desenvolvido o trabalho com os alunos público-alvo da Educação Especial que são 

Jovens e/ou Adultos? Os sujeitos pesquisados acenaram para as dificuldades para 

realização do atendimento aos alunos. 

 

Desenvolvo o trabalho com os alunos com limitações, dentro das 
possibilidades ofertadas pela rede municipal de ensino. Atuo em uma escola, 
onde os recursos são bastante limitados, em vários sentidos, recursos 
materiais e humanos. (PESP1) 
Por ser um atendimento realizado de forma diferente com os alunos do 
contraturno, existem muitos desafios. A falta de recursos apropriados, na 
maioria, são recursos para serem utilizados com alunos crianças, o trabalho 
desenvolvido com eles é dividido com o plano de desenvolvimento individual- 
PDI e assessoramento nas atividades da sala regular. (PESP2) 

 

Nas falas dos sujeitos participantes, percebe-se que os recursos escassos têm 

sido uma barreira no atendimento do aluno que é público do AEE. Trabalhar com o 

mínimo possível de recursos faz do professor do AEE um profissional que precisa usar 

a criatividade e buscar metodologia e estratégias pedagógicas que alcancem o aluno.  

As metodologias utilizadas com o aluno da Educação de Jovens e Adultos precisam 

ser diferenciadas, não podem ser pautadas em metodologias infantilizadas de 

aprendizagem.    

Delgado (2020) reforça que as políticas públicas desempenham um papel 

essencial no sucesso do AEE na EJA, afirmando que recursos adequados e apoio 

institucional são necessários para a sustentação de práticas inclusivas. A alocação de 

recursos deve ser planejada para cobrir não somente materiais e infraestruturas, mas 



 

 

também a formação e o desenvolvimento profissional dos educadores. Sem o devido 

suporte institucional, as iniciativas de inclusão tendem a enfrentar dificuldades 

significativas, comprometendo a qualidade do serviço educacional prestado. 

Além disso, a inclusão na EJA deve considerar aspectos sociais e culturais dos 

alunos atendidos, como destacado por Castro e Almeida (2019). O reconhecimento e 

a valorização das experiências de vida dos estudantes contribuem para um ambiente 

de aprendizagem mais acolhedor e relevante, onde os alunos podem relacionar o 

conteúdo escolar com suas próprias trajetórias. Isso não somente reforça o processo 

de aprendizagem, mas também fortalece a autoidentidade e o senso de pertencimento 

dos alunos. 

Vieira (2020) destaca que é fundamental fomentar um ambiente escolar que 

promova o engajamento dos alunos nas atividades propostas, criando oportunidades 

para a participação ativa e independente. A utilização de tecnologias de apoio, 

métodos de ensino diferenciados e a flexibilização curricular são abordagens que 

podem facilitar o aprendizado e a inclusão dos alunos com deficiência na EJA. Tais 

medidas são essenciais para assegurar que todos os alunos tenham oportunidades 

equitativas e acesso aos benefícios de uma educação rica e variada. 

No último grupo de perguntas, o objetivo é verificar juntos aos professores do 

AEE, os aspectos relacionados a temática de COLABORAÇÃO E DESAFIOS 

presentes nesse contexto. Foram realizados 3(três) questionamentos:  Você conhece 

e/ou trabalha com a proposta de colaboração do Ensino Colaborativo? Recebe 

materiais de apoio e formação específica para realizar o atendimento especializado 

com os alunos jovens e/ou adultos com deficiência ofertados pela Secretaria Municipal 

de Educação?  Cite os principais desafios e possiblidades vivenciadas no trabalho 

colaborativo realizado junto com os professores do ensino regular que atuam com 

alunos Jovens e/ou Adultos? 

Em relação ao Ensino Colaborativo os participantes PESP1 e PES2 relataram 

que conhecem a metodologia e que foram apresentados durante uma curso de 

extensão (formação) realizada em 2017,  por uma das técnicas da antiga  DIAE 

(Departamento Inclusão e Atendimento Especializado), hoje  GTIAE(Grupo de 

Trabalho de Inclusão e Atendimento Especializado) da Secretaria Municipal de 

Educação, que fazia parte do Programa de Formação Continuada  em Educação 

Especial, da Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR). O sujeito pesquisado 

PESP1 relatou que “apesar de conhecer a proposta, ainda não foi possível viabilizar 



 

¹ A palavra pororocam remete, segundo Oliveira (2012), a fenômenos e expressões culturais da Amazônia que 
articulam elementos da natureza com o universo simbólico das comunidades locais. Nesse sentido, o termo adquire 
uma dimensão pedagógica e identitária, pois revela a forma como os sujeitos amazônicos constroem sentidos a 
partir de sua realidade concreta e de suas experiências coletivas. 

 

de forma efetiva o trabalho dentro dessa proposta” e o sujeito pesquisado PESP2 

disse que  

 
“à proposta do COENSINO é muito relevante para o trabalho alinhado dos 
professores da sala do AEE com sala regular e vice-versa, contudo nem todos 
aceitam a “colaboração”, pois ainda é uma metodologia pouco difundida na 
rede e ainda tem aquela resistência em buscar auxílio. Alguns professores 
até pedem ajuda na elaboração das atividades avaliativas adaptadas, mas 
não são todos” (PESP 2) 

 
 

É preciso entender a importância de uma abordagem integrada e colaborativa, 

onde os professores de AEE e da sala regular precisam estar alinhados para que suas 

práticas possam obter o sucesso educacional do aluno. A adaptação das suas práticas 

pedagógicas de acordo com as necessidades diversificadas dos alunos com   

deficiência é fundamental no processo educacional inclusivo. Esses elementos são 

não apenas desejáveis, mas essenciais para o cumprimento dos direitos educacionais 

de cada indivíduo, garantindo que o AEE na EJA não seja apenas uma política em 

papel, mas uma prática educativa de impacto real. 

 

O ensino colaborativo ocorre por meio de uma parceria entre os professores 
do ensino comum e da Educação Especial, sendo estes responsáveis em 
compartilhar o planejamento, sua execução e avaliação atendendo uma 
diversidade de alunos, entre eles os que possuem necessidades 
educacionais especiais. (Mendes, 2020, p.37). 

 

A proposta prática do Ensino colaborativo pressupõe que tanto os professores 

do AEE quanto os professores da sala regular, numa junção de experiências e união 

de esforços, compartilhem a responsabilidades da ação docente e “pororocam” ¹ os 

saberes em prol do desenvolvimento dos alunos. 

Ainda nessa perspectiva, foi perguntado aos participantes sobre a “colaboração” 

disponibilizada pela rede municipal de ensino, em relação a materiais e recursos 

pedagógicos e à formação continuada para atendimento dos alunos com deficiência 

da Educação de Jovens e Adultos? 

 

Recebemos formação sim, porém direcionado especificamente para esse 
público não (alunos com deficiência da Educação de Jovens e Adultos). 
(PESP1) 
Não recebemos materiais específicos para essa modalidade, também não 
tivemos nenhuma formação para essa demanda. Me pergunto se esses 
alunos, que estão na EJA, são invisíveis? Durante toda a trajetória dos alunos 
com deficiência a sociedade sempre ignorou, não vejo também nenhum 
movimento inclusivo da rede para esses alunos. Na escola, os alunos da EJA, 



 

 

em geral, são bem atendidos. Os profissionais que estão no turno noturno, 
professores, coordenadores, apoio e administrativos, tem uma atenção 
especial. É aquela máxima, só trabalha na Educação Especial e na EJA, que 
tem amor por essas modalidades. Há muito esforços de profissionais que 
estão na escola e não são reconhecidos. (PESP2). 

 

O papel das políticas públicas é frequentemente enfatizado como um elemento 

crucial para o sucesso do AEE. Recursos adequados, infraestruturas apropriadas e 

apoio institucional são aspectos indispensáveis para que a inclusão se torne uma 

realidade tangível em salas de aula. As redes de ensino devem fornecer o suporte 

necessário para que os professores realizam o Atendimento Educacional 

Especializado de forma satisfatória formação contínua é vital para que esses 

professores possam implementar currículos que não somente atendam às exigências 

educacionais, mas que também respeitem e promovam o desenvolvimento pessoal e 

social desses alunos. 

Por fim, o último questionamento é sobre os desafios vivenciados pelos 

professores do AEE. Durante toda a entrevista, em quase todas as perguntas, 

estavam embutidos um ou mais desafios presentes, desde a formação, perpassando 

pela prática docente, até o suporte necessário entre os envolvidos para que o 

processo educacional inclusivo seja realmente efetivado.  

Os sujeitos pesquisados, PESP1 e PESP2, concordam que existem muitos 

desafios presentes no AEE, que não podem ser sanados pelos professores do SRM.  

 

O maior desafio ainda é gerar esse elo, entre os professores, fazer com que 
cada um compreenda o seu papel dentro da educação da pessoa com 
deficiência. Isso se dá, muito, devido à ausência de uma compreensão por 
parte da gestão e coordenação do que é de fato a educação inclusiva. Os 
professores recebem formação, mas acredito que a coordenação também 
precisa, todos precisam. Quando isso não ocorre, a conta não fecha, sempre 
vai pesar mais para um lado, esse lado sempre vai ser o do professor do AEE, 
e do aluno que não é assistido em sua totalidade. (PESP1). 
 

São muitos desafios que vivenciamos. O primeiro desafio está na falta de 
conhecimento do nosso trabalho. O AEE é muitas vezes confundido como 
reforço, como sala de apoio psicológico e em alguns casos, como a sala dos 
professores que não fazem nada, só brincam com os alunos. Então o primeiro 
desafio é institucional, onde todos precisam de uma formação para entender 
conceitos básicos como: que são os alunos do AEE? qual o trabalho do 
professor? Qual a função da escola no processo de inclusão? Por que 
precisamos de recursos pedagógicos e acessíveis? Qual a importância da 
colaboração? Entre outros tantos. A EJA já tem seus entraves e 
problemáticas, os alunos com deficiência da EJA, é potencializado essas 
dificuldades. O professor do AEE não é um salvador, que trará uma resposta 
milagrosa para sanar as dificuldades dos alunos, mas é um profissional que 
precisa trabalhar a parceria com a sala regular, com a coordenação, com a 
gestão e com os demais profissionais da Escola. A Secretaria de Educação 



 

 

também precisa ter esse olhar, são muitas exigências burocráticas e 
documentais, mas suporte é pouco para a prática docente. (PESP2). 
 

 

 As expressões presentes na coleta de dados dos participantes surgem como 

um clamor no meio educacional. Essas vozes refletem o desejo de que a escola, 

enquanto espaço do saber historicamente construído, também seja de fato um espaço 

inclusivo. As falas sugerem que o processo educacional inclusivo, permeada por 

legislações e diretrizes normativas, esteja além dos prescritos e se concretizem como 

políticas educacionais efetivas e eficientes. 

“Mais do que nova proposta educacional, a Educação Inclusiva pode ser 
considerada uma nova cultura escolar: uma concepção de escola que visa ao 
desenvolvimento de respostas educativas que atinjam a todos alunos”. (Glat 
e Blanco ,2015, p. 16). 
 
 

Dito isso, a Sala de Recursos Multifuncional deve ser reconhecida como espaço 

onde a inclusão se efetiva (Martínez, 1997, p. 74), onde as práticas pedagógicas dos 

professores do AEE, apesar da complexidade, são alicerçadas em metodologias e 

estratégias que vislumbram a inclusão em sua totalidade, apesar dos inúmeros desafios 

presentes.  

No entanto, quando se trata da Educação de Jovens e Adultos (EJA), essa 

articulação torna-se ainda mais desafiadora, uma vez que os estudantes jovens e 

adultos trazem consigo trajetórias de vida marcadas por interrupções escolares, 

exclusão social e, muitas vezes, experiências de fracasso no ensino regular. Nesse 

sentido, o AEE, ao dialogar com a EJA, deve assumir um papel complementar e 

colaborativo, articulando-se com a sala regular para potencializar processos inclusivos 

e evitar que a modalidade seja compreendida apenas como espaço de compensação. 

Assim, o entrelaçamento entre EJA e AEE é imprescindível, pois ambos 

partilham o compromisso de assegurar o direito à educação em sua integralidade. 

Enquanto a EJA promove a reinserção escolar e a valorização das experiências de 

vida dos sujeitos, o AEE garante que esse percurso seja inclusivo, considerando as 

particularidades de cada aluno. Nesse movimento, a escola pública é convocada a 

atuar de forma integrada, reconhecendo que a inclusão não se realiza de forma 

isolada, mas por meio da construção coletiva entre sala regular, Sala de Recursos 

Multifuncional, família e comunidade escolar 

 

 



 

 

5.1.3 Alunos com deficiência da Educação de Jovens e Adultos    
 

 A proposta educacional direcionada a jovens e adultos é regulada no currículo 

oficial estabelecido pela Educação Básica. A proposta desses currículos da Educação 

Básica no Brasil está intimamente vinculada à preparação de jovens com habilidades 

e saberes necessários para atender às exigências da sociedade. Trata-se de 

experiências e conhecimentos acumulados durante o crescimento, na infância e na 

adolescência, que se espera que sejam utilizados eficazmente na vida adulta. 

 Ao discutir a Educação de Jovens e Adultos (EJA), percebemos uma mudança 

significativa na realidade vivida por essas pessoas. Esse grupo é composto por 

indivíduos com histórias de vida variadas, frequentemente pertencentes a minorias ou 

coletivos, ou ainda, representando uma parte da população que não teve acesso ou 

oportunidades adequadas para prosseguir com a Educação Básica, por diversos 

motivos. Segundo o modelo educacional proposto por Paulo Freire, a educação deve 

capacitar o aluno, especialmente os jovens e adultos, a compreender o mundo ao seu 

redor por meio das experiências de sua trajetória, cultura e das demandas sociais que 

os envolvem. Nesse sentido, essa aprendizagem adquire um caráter libertador, 

ultrapassando os conhecimentos formais. 

 Diante desse cenário, uma das questões centrais para os educadores na EJA 

é a necessidade de compreender quem são esses alunos e quais razões ou 

necessidades os levam a retomar um processo de aprendizado formal interrompido 

em algum momento de suas vidas. Outro ponto relevante a ser considerado na 

definição do perfil dos alunos é a formação de suas personalidades. Adultos tendem 

a direcionar seus esforços e investimentos pessoais para objetivos e valores que já 

estabeleceram. Assim, é crucial que os conteúdos e aprendizagens sejam pertinentes 

e aplicáveis à “minha vida”. Esse aspecto representa um desafio adicional para os 

educadores, ao implicar que as estratégias de ensino e aprendizagem precisam ser 

centradas no aluno e, para tanto, é preciso conhecê-los individualizadamente, 

percebendo suas particularidades. 

 Dessa forma, é imprescindível a escuta desses sujeitos, que estão no centro 

do processo de ensino aprendizagem. Assim, o terceiro grupo pesquisado foi dos 

alunos com deficiência da Educação de Jovens e Adultos. O objetivo de entrevistar 

esses alunos se deu para compreender como percebem o processo educacional 

inclusivo e as contribuições para sua vida na sociedade. As perguntas realizadas 



 

 

foram divididas em dois blocos: idade e acesso; e permanência e desafios. 

 

Quadro 3 – Idade e acesso dos alunos com deficiência na Educação de Jovens e Adultos. 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2025). 

 

No primeiro bloco, foi observado que os participantes desse grupo possuem 

uma diferença de 11 anos. Enquanto o ALU1 é um aluno adulto, o ALU2 está saindo 

da adolescência e entrando na fase adulta. Ao serem questionados o tempo e a 

motivação que os levaram a procurar a escola, o sujeito participante ALU1 respondeu 

que o tempo que ficou sem frequentar a escolar é em decorrência da deficiência e o 

sujeito participante ALU2 disse que não consegue dar continuidade e somente 

retornou porque é um pedido feito pela sua responsável, mas que possuem muitas 

dificuldades no aprendizado. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) abrange pessoas em diversas etapas 

da vida, o que torna essencial promover debates que abordem as oportunidades e 

obstáculos enfrentados na aquisição de conhecimentos básicos durante a adultez. 
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ALU1 

 

ALU2 

Idade 
 

29 anos 

 

18 anos 

Há quanto tempo 

estava sem 

estudar? Por quê? 

 

 

3 anos 

Eu começo e paro. Já 

estava 2 anos sem 

estudar. Mudei de 

escola também. 

O que fez você 

procurar a 

Educação de 

Jovens e Adultos? 

 

 

Já estava um tempo sem 

estudar por conta da minha 

deficiência 

 

 

Minha avó sempre me 

pedia pra estudar, mas 

eu não consigo 

aprender. 



 

 

Uma característica significativa desse período diz respeito ao desenvolvimento 

cerebral. Cosenza e Guerra (2009) diz que assim que iniciamos a adolescência e 

avançamos para a fase adulta, nosso cérebro já completou a maior parte de seu 

processo de neuro desenvolvimento, resultando em uma estrutura mais madura, com 

conexões e funções cognitivas estabelecidas.  

Complementa dizendo que, no entanto, aprendemos que isso não indica que, 

a partir de então, a faculdade do cérebro permaneça fixa e inalterável. Sabe-se que a 

neura plasticidade, ou a capacidade do cérebro de se modificar, continua atuando ao 

longo da vida, permitindo o surgimento de novas conexões e aprendizagens. É vital 

ressaltar que a dinâmica da vida adulta é bastante diferente daquela vivenciada 

durante a infância e adolescência. Por isso, o cérebro pode não estar tão acessível 

para recuperar conhecimentos adquiridos anteriormente.  

Contudo, neste novo ciclo, esses alunos estão retornando à sala de aula, 

motivados por exigências pessoais e até profissionais, pressões sociais ou um desejo 

pessoal de completar sua formação educacional. Cada um deles carrega uma história 

única, com suas responsabilidades e valores. Assim, a educação enfrenta um grande 

desafio para engajar e motivar esses jovens e adultos, em especial, os que possuem 

alguma deficiência, em um ambiente escolar ao qual eles não estavam acostumados 

e estão retornando depois de um período de evasão. 

 Para que a inclusão desse aluno aconteça, é necessário conhecê-lo, para que 

a escola possa elaborar estratégias de permanência e sucesso escolar. A metodologia 

de ensino precisa ser elaborada de acordo com os alunos que estão presentes nesta 

modalidade de ensino. Paulo Freire em sua publicação intitulada “Educação e 

atualidade brasileira”, foi um dos principais expoentes da ciência da educação de 

adultos, defendia que a metodologia trabalhada na EJA deveria ser baseada nos 

princípios andragógicos. (FREIRE, 2001; BECK, 2016). 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essa proposta metodológica coloca o aluno como o centro do processo de 

aprendizagem, entretanto ela não descarta outro modelo de aprendizagem, tendo em 

vista que o aluno com deficiência da EJA, possui especificidades que devem ser 

consideradas e se ele não aprende, cabe a escola buscar metodologias que 

contemplem o aprendizado desse aluno. 

Dito isso, a escola, como espaço institucional do saber sistematizado e 

historicamente construído, precisa ser um espaço também inclusivista, com 

estruturas, recursos e estratégias pedagógicas que alcancem o aluno, para não 

causarem uma nova evasão. 

Aos participantes do terceiro grupo desta pesquisa, foi perguntado como foi sua 

adaptação ao retornar à escola e quais as dificuldades que tem se apresentado nesse 

processo de reinserção escolar. 

A minha adaptação foi boa, encontrei colegas que já estudaram comigo e 
conheci pessoas novas também. Tive algumas dificuldades, mas minha 

Figura 13 - Andragogia: princípios e metodologia 

ANDRAGOGIA
Ciencia da Educação de Adultos 

PRINCÍPIOS

Autônoma: O adulto aprende por 
iniciativa própria, buscando o 

conhecimento que lhe interessa.

Experiencial: O adulto traz 
consigo um acervo de 

experiências que influenciam sua 
aprendizagem.

Relevante: O conhecimento deve 
ser aplicado na vida do adulto, 
em seu contexto profissional e 

pessoa

METODOLOGIA

Diálogo:A troca de ideias e 
experiências entre o educador e o 

educando é essencial para a 
construção do conhecimento.

Reflexão Crítica:O adulto é 
convidado a analisar criticamente 
sua realidade, seus problemas e 

como a educação pode contribuir 
para a mudança social.

Problematização: A educação 
deve partir dos problemas e das 

questões que interessam ao 
adulto, criando um ambiente de 
curiosidade e busca por soluções.

Conscientização: O adulto deve se 
tornar consciente de sua situação 
e de seu papel na transformação 

da sociedade.

Fonte:  A autora (2025)  



 

 

professora é muito boa e também tenho ajuda da professora da Educação 
Especial que faço atendimento 2 vezes na semana e sempre vai comigo na 
sala de aula para saber se “tô” dando conta de fazer as atividades. A minha 
dificuldade é que eu aprendo devagar, tem que ter paciência comigo, porque 
eu fico nervoso e quero ir embora.” (ALU1) 
 
Já tô vindo de 3 escolas e nenhuma tinha professora especial para ajudar. 
Mais aqui, os professores me ajudam, minha professora do AEE também. 
Quando cheguei com minha vó, ela queria ficar aqui comigo, mas o 
coordenador disse que não precisava, porque aqui na escola, tinha muitos 
professores e ele também para me ajudar. Eu gostei da escola, as vezes 
minha cabeça doi, porque eu esqueço o que tô aprendendo. Mas eu chamo 
a professora do AEE e ela me ajuda. Até a merendeira me ajuda na hora da 
merenda. Eu gosto daqui. (ALU2) 

 

 

 O ambiente escolar para os alunos com deficiência da Educação de Jovens e 

Adultos deve ser um ambiente acolhedor, com profissionais que transmitam confiança 

e credibilidade a esses alunos para que eles permaneçam e sintam-se confiantes 

nessa nova oportunidade de estudo. 

Assim como o ambiente deve ser inclusivo, os materiais utilizados por esses 

alunos devem ser acessíveis, para que eles entendam que o processo educacional, 

que apesar dos desafios que estão presentes nessas modalidades, eles podem obter 

êxito e sucesso nesse percurso educacional.  

Outro fator importante é a adequação dos materiais e recursos conforme as 

necessidades educativas de cada aluno. A adaptação das atividades, materiais 

pedagógicos acessíveis, recursos educacionais diversificados têm sido o grande 

diferencial nesse percurso. O processo de aprendizagem dos alunos com deficiência 

da Educação de Jovens e Adultos é diferenciado, podendo precisar de apoio, com 

atividades, recursos e materiais pedagógicos que supram as dificuldades cognitivas 

apresentadas. 

“Preciso de ajuda sim na realização das atividades, porque às vezes não 
consigo acompanhar a turma. Quando é uma atividade muito difícil, a 
professora faz uma atividade mais fácil pra mim realizar. Também tem os 
jogos e aquele material de madeira me ajuda na matemática. (ALU1) 
 

“Às vezes eu preciso de ajuda, principalmente em Português, Matemática e 
Inglês. Nas aulas de arte e educação física não preciso, é mais fácil né? Ah, 
tem também história, geografia e CFB, que as vezes não entendo muito. A 
Professora de Geografia trás mapa, trouxe até um globo pra gente ver onde 
estamos. Ela também usa vídeo. O professor XX de Inglês é também legal, 
mas a matéria dele é difícil. Ele já chega falando boa noite em inglês (risos). 
Preciso de ajuda em quase todas as matérias, por que eu esqueço rápido. 
(ALU2). 
 



 

 

É notório que muitos alunos com deficiência apresentam particularidades em 

seu desenvolvimento psicomotor e, por apresentarem também algumas 

comorbidades, fazem acompanhamento médico e terapêutico. Na Educação de 

Jovens e Adultos também há uma diversidade de alunos com deficiência, TEA e outros 

transtornos que apresentam estereotipias, dificuldades de linguagem, não verbalizam 

e condutas atípicas. Assim como nas turmas do período diurno, alguns são 

acompanhados por equipe multiprofissional e precisam ser medicados para poderem 

estar regulados no dia a dia. Os participantes desse terceiro grupo de pesquisa 

relataram que utilizam a medicação (ALU1), fazem acompanhamento 

psicopedagógico em uma instituição especializada, contudo não apresentam 

dificuldade na linguagem oral. Apesar de esse fator, não contribui para haver uma 

interação e socialização com os demais sujeitos na escola. 

 

Eu tomo medicação todo dia, teve uma semana que não tinha, eu não vim pra 
aula, mamãe avisou a professora. …Eu converso mais com meus colegas 
que já conhecia, mas todo mundo fala comigo e tens uns (alunos) que até me 
ajudam. (ALU1) 
 
Eu só tomo remédio pra dor de cabeça, porque minha cabeça dói muito…eu 
tenho um pouco de vergonha para falar com as pessoas. Falo mais com as 
meninas e como aquele ali (aponta para um aluno), falo com os professores 
também. (ALU2) 

 

No contexto das práticas educacionais inclusivas, onde o aluno com deficiência 

é visto como o personagem principal nesse processo, vislumbra-se que esse aluno 

jovens e adultos, com essa bagagem de leitura do mundo, encontre nas trincheiras 

educacionais sistematizadas, o suporte necessário para vivenciar esse protagonismo. 

E o Atendimento Educacional Especializado (AEE), garantido na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação - LDB, na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva, além de outras normativas e diretrizes na esfera municipal, é 

um direito do aluno.  

Entretanto, quando o legislador discorreu sobre esse direito, nos dispositivos 

legais, expressou que função do AEE é “complementar ou suplementar a formação do 

aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e 

estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e 

desenvolvimento de sua aprendizagem”, reafirmando essa garantia e o compromisso, 



 

 

expressando que  é  o AEE deve ser oferecido “no turno inverso da escolarização, não 

sendo substitutivo às classes comuns”(Resolução n.º 04/2009).  

 Conforme a legislação, os alunos, público-alvo da Educação Especial, precisam 

ter duas matrículas nas instituições, sendo a primeira matrícula na sala regular comum 

e a segunda matrícula no AEE. Porém, nesta abordagem sobre os alunos com 

deficiência da Educação de Jovens e Adultos, o contexto diferencia dos alunos que 

estão na idade certa. O perfil dos alunos da Educação de Jovens e Adultos, sejam 

eles com ou sem deficiência, é diferenciado. Esses alunos são pessoas que tiveram 

sua trajetória educacional interrompida por diversos fatores sociais, econômicos e 

culturais, que, nesse reingresso, precisam conciliar atividades laborativas, familiares, 

dificuldades de aprendizagem, diferença de idade e questões ambientais. Que o 

tempo “disponível” para ir até a escola é somente o turno em que se matricularam, 

que na maioria das vezes, é no turno noturno que existe a oferta, como na escola, o 

lócus desta pesquisa. 

 E há o conflito entre o que o legislador discorreu e a realidade dos alunos 

inseridos nessas duas modalidades de ensino, Educação Especial e Educação de 

Jovens e Adultos. Esse desacordo ultrapassa as barreiras pedagógicas e infringem os 

direitos desses alunos e a escola, que precisa encontrar estratégias e metodologias 

que atendam as demandas desses alunos, realizam ajustes para a lei ser cumprida e 

o aluno tenha seu direito garantido, a garantia do Atendimento Educacional 

Especializado, oficiosamente. 

Ao considerarmos os desafios da EJA, seria necessário investir em uma 
reflexão acerca da diferenciação dos tempos pedagógicos da EJA em relação 
aos do ensino regular, de modo que alternativas sejam criadas para a oferta 
do Atendimento Educacional Especializado, para além da sala de recursos 
multifuncionais. Cabe às gestões escolares repensar esse Atendimento tendo 
em vista a especificidade desse público, ao invés de insistir no discurso de 
que esse público não está adequado à proposta do Atendimento Educacional 
Especializado. (Haas, 2015, p. 352) 

 
 

 Os participantes desse grupo da pesquisa relataram que frequentam 

regularmente a Sala de Recursos Multifuncionais e realizam o Atendimento 

Educacional Especializado e que a colaboração entre os professores da SRM e da 

sala regular tem contribuído para a aprendizagem e a permanência na escola. 

Eu vou para o AEE, duas vezes na semana, como não dá pra vim nem de 
manhã e nem de tarde, nos dias que tenho o atendimento, eu chego 6 horas 

https://www.scielo.br/j/rbee/a/gZmX3FJMmbgGTb9GHkDNTTK/#B16_ref


 

 

(18 horas), porque minha aula começa às 7(19) horas. Primeiro vou lá com 
minha professora do AEE e depois vou pra sala. Ela (professora do AEE), 
sempre vai lá na sala perguntar se to conseguindo fazer meus trabalhos. 
(ALU1) 
 
Eu faço o atendimento. Era pra mim vim de tarde, mas como eu moro longe, 
venho só a noite. Chego mais cedo, vou na sala do AEE e vou pra sala de 
aula. Quando a atividade é difícil, eu chamo a professora do AEE para ir pra 
sala comigo, ela sempre vai. Algumas vezes, eu fiquei na sala do AEE pra ela 
me ajudar. Porque tinha outro aluno também. (ALU2) 
 
 

O trabalho colaborativo entre os professores de sala regular e Atendimento 

Educacional Especializado tem contribuído para que os alunos possam desenvolver 

aprendizagens significativas. E essa parceria também é primordial que os demais 

profissionais da escola estejam nessa mesma sintonia. O trabalho pedagógico 

realizado de maneira conjunta, onde os diversos profissionais estejam numa mesma 

direção, é benéfico para o processo inclusivo.  

Os professores das escolas comuns deveriam articular-se com os professores 
da Educação Especial, no sentido de obter o suporte necessário para garantir 
que os alunos com deficiência consigam aprender os conteúdos do currículo e 
atividades que garantam a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela. (Campos; Duarte, 2011, p. 281) 

 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) estabelecem os pilares da educação que são: aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a viver em conjunto e aprender a ser. Cada pilar considera 

uma importância nesse processo de aprendizagem, onde os alunos – com deficiência 

ou não – precisam desenvolver essas habilidade e competências. Contudo, é 

extremamente necessário que todos os atores envolvidos na Educação de Jovens e 

Adultos contribuam para que o aluno alcance esse objetivo. Não há um processo 

realmente inclusivo realizado em fatias, todos os profissionais que estão na Instituição 

precisam conhecer os alunos para que possam contribuir com seu desenvolvimento. 

Quando questionados a respeito dos demais profissionais da escola, se 

acreditam que estão habilitados para trabalhar com alunos com deficiência ou 

transtornos, os participantes responderam que nem todos sabem como agir, 

dificultando a interação entre eles. 

(…) eles me olham e me tratam como crianças, tem um porteiro, que fala 
comigo alto, eu acho que ele pensa sou surdo. A merendeira já me conhece 
e sabe o que eu gosto. Ela me ver e me chama: (nome do aluno) hoje é a 
merenda que ele gosta. Porque ela já me conhecia antes. (ALU1). 
 



 

 

Eu acho que eles não sabem que eu tenho problema para aprender, aí 
quando eu tô fora da sala, quando eles me veem, dizem que vão falar pra 
minha vó que estou passeando na escola. Acho que eles não estão 
capacitados para entender a gente. (ALU2) 

 

 Essa percepção por parte dos alunos em relação aos demais profissionais 

revisita outra camada de problemática vivenciada por esta demanda na escola. Há um 

vasto acervo sobre os professores e o processo de inclusão, desde a formação inicial 

e continuada até as práticas pedagógicas inclusivas, contudo, em relação aos demais 

profissionais, há uma escassez na bibliografia. Já se passaram mais de 30 anos da 

Declaração de Salamanca de 1994, sendo o marco crucial na garantia dos direitos da 

pessoa com deficiência, e até hoje se houver falar que “não estarmos preparados” 

para a inclusão. É preciso ultrapassar as fronteiras estabelecidas pelo “mito do 

despreparado”, fazendo-se necessário que a primeira barreira imposta, seja vencida 

e cada um busque se atualizar, capacitar e vivenciar esse momento, que anseia por 

espaços educacionais, realmente inclusivos e com pessoas comprometidas com a 

inclusão.  

Um ensino para todos os alunos há que se distinguir pela sua qualidade. O 
desafio de fazê-lo acontecer nas salas de aulas é uma tarefa a ser assumida 
por todos os que compõem um sistema educacional. Um ensino de qualidade 
provém de iniciativas que envolvem professores, gestores, especialistas, pais 
e alunos e outros profissionais que compõem uma rede educacional em torno 
de uma proposta que é comum a todas as escolas e que, ao mesmo tempo, 
é construída por cada uma delas, segundo as suas peculiaridades. (Ropoli, 
2010. p.10) 
 

 Os desafios vivenciados pelos alunos com deficiência são inúmeros, desde o 

acesso tardio, a permanência pautada em dificuldades, até o sucesso educacional, é 

uma trajetória muito presente nas realidades escolas. É preciso criar condições que 

permitam os alunos com deficiência permanecerem na Educação de Jovens e Adultos, 

uma vez que a evasão tem sido uma constante. Para Campos e Duarte (2011, p. 281) 

“[...] apesar de a legislação brasileira reconhecer a EJA como modalidade de ensino 

também para as pessoas com deficiência como um direito, percebe-se que o acesso 

a serviços e recursos ainda é frequentemente negado”.   

 Todos esses obstáculos abnegam os alunos a permanecer e seguir na vida 

escolar. Ao serem questionados se alguma vez já ponderaram desistir, os 

participantes responderam haver uma grande desmotivação por conta de diversos 



 

 

fatores e a permanência deles depende dos incentivos que recebem, tanto da família 

quanto dos professores. 

Eu já pensei em não ir mais pra escola, porque já tentei vários anos, passava 
e tal. Isso desmotiva eu…. Eu vou pra escolar só pra tentar conseguir o 
Ensino fundamental, porque eu acho que esse negócio de Ensino Médio eu 
não vou conseguir não. (ALU1) 
 

Eu já pensei sim em parar. Meu vô morreu e eu fiquei muito triste, não queria 
estudar. Mas esse ano, que é uma escola nova, eu tô gostando muito. Na 
outra não tinha ninguém pra me ajudar, eu ficava sem fazer nada. Agora eu 
venho, todos me incentivam. Minha vó me traz e até minha mãe disse que eu 
vou consegui agora estudar. (ALU2) 

 

Para a aprendizagem ocorrer, é fundamental mobilizar os diversos recursos 

cognitivos que já foram desenvolvidos na idade adulta. É importante reconhecer que 

alguns desses processos podem não ter recebido a devida estimulação ao longo da 

vida, uma vez que nem sempre houve tempo ou oportunidades para tal. Portanto, é 

essencial que os educadores estejam prontos para ajudar jovens e adultos na 

requisição de habilidades que envolvem o desenvolvimento, a estimulação e a 

aplicação de suas capacidades cognitivas. Compreender o funcionamento do cérebro 

pode ajudar a formular estratégias para estimular diferentes funções cognitivas de 

nossos alunos, direcionando-as para a aprendizagem e que eles se sintam capazes 

de avançar para as próximas etapas e concluir seus estudos. 

Assim, a EJA pode ser encarada como uma oportunidade para o 

desenvolvimento de novos saberes que se integrarão ao repertório de aprendizagens 

prévias, adquiridas empiricamente por meio da experiência. Reconhecer que um 

jovem ou adulto aprende é aceitar que ele consiga adquirir conhecimentos formais e 

aplicá-los na solução de problemas e tarefas reais, utilizando atitudes, habilidades e 

saberes. Assim, considera-se que os alunos se tornam aptos a manifestar novos 

comportamentos e a transformar suas ações em diversos contextos da vida.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 
A aprendizagem é a nossa própria vida, desde a juventude até a velhice, de 
fato quase até a morte, ninguém, passa dez horas sem nada aprender. 
(Mészáros, 2005, p. 47)  

 
As análises sobre a Educação Especial (EE) e a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) revelam um panorama complexo e multifacetado que reflete as transformações 



 

 

sociais, políticas e culturais ao longo do tempo. O estudo identificou que ambas as 

modalidades educacionais têm sido marcadas por avanços significativos, sobretudo 

no que tange à inclusão e à equidade, mas ainda enfrentam desafios consideráveis 

no contexto brasileiro. 

Os resultados evidenciam que a EE apresenta uma evolução significativa na 

compreensão dos direitos das pessoas com deficiência. A inclusão escolar tem sido 

promovida por legislações específicas que asseguram o direito ao ensino em 

ambientes inclusivos.  No tocante à EJA, sendo historicamente marginalizada, 

constatou-se que vem ganhando reconhecimento como um direito fundamental, 

essencial para a promoção da cidadania e para a redução das desigualdades sociais. 

Políticas públicas recentes têm buscado garantir acesso e qualidade nesse tipo de 

educação, embora ainda existam lacunas em sua implementação prática. No entanto, 

esses desafios se potencializam quando abrangem essas duas modalidades de 

ensino: Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. 

A análise dos dados apontou que ambos os setores enfrentam dificuldades em 

termos de políticas públicas, financiamento adequado e formação de profissionais 

especializados. Além disso, verificou-se que as concepções sobre esses tipos de 

educação continuam impregnadas por preconceitos e desinformação. A importância 

desses achados reside no fato de que compreender as interseções entre a EJA e a 

Educação Especial pode contribuir para o desenvolvimento de estratégias mais 

inclusivas e eficazes. Segundo Freire (1996), “a educação deve ser um ato de amor, 

um ato de coragem” e isso se aplica tanto à educação de adultos quanto à Educação 

Especial. O reconhecimento da diversidade dos sujeitos educacionais é fundamental 

para a promoção da equidade no sistema educativo.  As implicações desses achados 

sugerem a necessidade urgente de políticas integradas que considerem as 

especificidades dos alunos da EJA e da Educação Especial. Políticas públicas 

inclusivas que devem ser baseadas em uma compreensão holística das necessidades 

educacionais, para atender às peculiaridades desses alunos com eficácia.   

Entretanto, as análises também reforçam a necessidade de políticas 

educacionais integradas e sustentáveis que garantam o direito à educação para todos 

os indivíduos, independentemente de suas condições sociais ou físicas. A promoção 

da EJA integrada à Educação Especial pode contribuir significativamente para uma 

sociedade mais justa e inclusiva. É imperativo investir continuamente em formação 

docente específica, infraestrutura adequada e desenvolvimento de metodologias 



 

 

inclusivas. 

Entende-se que a formação de professores e a práxis pedagógica possuem 

papel crucial no desenvolvimento educacional do aluno. A qualidade da formação 

inicial e continuada constitui um diferencial significativo para que os docentes 

consigam desenvolver práticas pedagógicas efetivas, capazes de promover um ensino 

significativo, crítico e contextualizado. A análise dos dados evidenciou que programas 

de formação robustos, que articulam teoria e prática de maneira equilibrada, 

contribuem para preparar melhor os professores a enfrentar os desafios do cotidiano 

escolar. 

É necessário considerar fatores importantes das condições de trabalho, que 

garantam possibilidades reais de formação continuada, de formações em contexto, de 

tempo para diálogo e de colaboração entre os professores. Tais condições só podem 

ser efetivadas quando há apoio da gestão escolar, que deve investir na valorização 

docente, assegurar espaços formativos voltados para a educação inclusiva e fomentar 

práticas colaborativas entre os profissionais da escola. Dessa forma, a conquista de 

condições de trabalho dignas e integradas fortalece não apenas a formação dos 

professores, mas também a consolidação de uma cultura escolar verdadeiramente 

inclusiva e transformadora. Os resultados indicaram que professores bem formados 

são mais capazes de refletir criticamente sobre sua prática, adaptar metodologias às 

necessidades dos alunos e promover um ambiente de aprendizagem inclusivo.  

Além disso, a continuação da formação ao longo da carreira docente foi 

identificada como um fator determinante para a atualização constante dos 

conhecimentos e habilidades pedagógicas, permitindo aos professores acompanhar 

as mudanças nas demandas educacionais e sociais. Esses profissionais demonstram 

uma prática reflexiva mais acentuada, conforme discutido por Schön (1983), o que se 

traduz em um ensino mais eficaz e significativo. Verificou-se que os professores com 

uma formação contínua e consistente apresentam maior capacidade de adaptação às 

necessidades dos alunos e às mudanças no contexto educacional. 

 Os achados também confirmam a importância das práticas colaborativas na 

formação docente. A cooperação entre educadores não apenas enriquece o repertório 

pedagógico, mas também fortalece o sentido de comunidade profissional. Segundo 

Tardif (2014), a troca de experiências e conhecimentos entre pares contribui 

significativamente para a evolução das competências docentes, destacando-se como 

um elemento fundamental para a melhoria contínua da prática educativa.   



 

 

Outro ponto relevante revelado pelo estudo é a necessidade de políticas 

públicas mais efetivas que incentivem e facilitem o acesso dos professores à formação 

continuada. A pesquisa evidenciou que muitos docentes enfrentam barreiras 

institucionais para participar desses programas formativos. Como argumenta Alarcão 

(2011), é imprescindível que os sistemas educacionais ofereçam suporte adequado 

para garantir que todos os professores possam se engajar em processos formativos 

ao longo de sua carreira. Os dados revelam que a formação específica para 

desenvolver o trabalho pedagógico com os alunos com deficiência da Educação de 

Jovens e Adultos é quase nula e insuficiente. As redes de ensino ainda não 

despertaram para a necessidade urgente de formação para a demanda dessas 

modalidades de ensino. Conforme sintetiza Nóvoa (2009), “a formação dos 

professores deve ser vista como um processo contínuo, articulado com a prática 

pedagógica cotidiana”, reafirmando a necessidade de um olhar atento e permanente 

sobre essa questão e reafirmando a importância de políticas públicas voltadas para o 

fortalecimento da formação docente em todos os níveis. Investir na qualidade dos 

cursos de licenciatura, oferecer oportunidades contínuas de desenvolvimento 

profissional e fomentar uma cultura de reflexão crítica entre os professores são ações 

essenciais para melhorar a qualidade da educação oferecida nas escolas.  Garcia 

(2017) assinala a importância de uma formação docente que não seja meramente 

técnica, mas que também integre a dimensão ética e política do ato de educar, 

essencial para o cumprimento do legado de Freire na prática educativa. Portanto, este 

trabalho reafirma a necessidade urgente de repensar as estratégias de formação 

docente no Brasil. Ao garantir uma formação sólida e contínua para os professores, 

estamos investindo diretamente na construção de uma educação mais equitativa, 

eficiente e transformadora. 

Os resultados desta pesquisa sobre o Atendimento Educacional Especializado 

na Educação de Jovens e Adultos fornecem insights valiosos sobre as práticas, 

desafios e oportunidades na promoção de uma educação inclusiva. Entre os principais 

achados, destaca-se a identificação de barreiras significativas enfrentadas pelos 

professores, como a carência de recursos especializados e a insuficiente formação 

continuada, responsáveis por limitar a eficácia das práticas de AEE em contextos de 

EJA, conforme já evidenciado previamente por Lima (2021). 

Cumprindo seus objetivos originais, a pesquisa evidenciou que as práticas 

colaborativas entre professores de AEE e educadores regulares são elementos 



 

 

cruciais para enfrentar as dificuldades encontradas no ensino inclusivo. As conclusões 

alcançadas por Silva e Mendes (2022) sustentam que esta colaboração pode não só 

maximizar a eficiência das intervenções pedagógicas, mas também enriquecer o 

arsenal educacional utilizado nas salas de aula dos EJA. 

As descobertas sugerem a necessidade de um alinhamento mais estreito entre 

as expectativas institucionais e as realidades práticas enfrentadas pelos educadores, 

uma lacuna que, quando preenchida, pode transformar significativamente o panorama 

da educação inclusiva. A pesquisa sublinha a importância de um compromisso coletivo 

entre líderes educacionais, formuladores de políticas e educadores em campo para 

garantir que todos os estudantes, independentemente de suas capacidades, tenham 

oportunidades iguais de acesso a uma educação de qualidade. Para tanto, o 

incremento de recursos e a adaptação das infraestruturas educacionais são elementos 

cruciais que não podem ser negligenciados.  Este movimento deve ser acompanhado 

por técnicas pedagógicas inovadoras e um ambiente colaborativo que promova o 

intercâmbio de conhecimentos entre especialistas em AEE e educadores regulares. A 

colaboração documentada por Silva e Mendes (2022) revela que a sinergia 

interprofissional pode apoiar significativamente a inclusão efetiva, fornecendo uma 

plataforma para soluções mais integradas e adaptativas que não somente respondem 

às necessidades dos alunos, mas também os envolvem no processo contínuo de 

aprendizado, promovendo autonomia e capacidade crítica.  Em suma, este estudo 

contribuiu para a compreensão aprofundada das práticas de AEE na EJA e indicou 

caminhos promissores para a melhoria da educação inclusiva. As implicações 

destacam a importância de uma abordagem holística e informada por evidências, que 

não somente soluciona problemas práticos, mas também pavimenta o caminho para 

um sistema educacional mais justo e acessível para todos.  

Os dados nos revelam que os alunos com deficiência da Educação de Jovens 

e Adultos são alunos que trazem uma bagagem social, de valores, crenças, princípios 

e convicções, que independem de sua condição física e/ou neurologia. Que buscam 

resgatar um tempo perdido na educação e que almejam esse reencontro de forma 

saudável e satisfatória. Entretanto, além do desafio da escolarização tardia, 

encontram barreiras que não deveriam mais existir, diante de um universo de 

mecanismos legais que deveriam garantir esse (re)acesso, a permanência e o 

sucesso escolar.  

Diante disso, as lacunas presentes no processo de ensino aprendizagem 



 

 

exigem, não somente dos alunos com deficiência da EJA, mas de todos os 

profissionais envolvidos na escola e também da família, que esses alunos 

permaneçam em busca do ensino sistematizado e institucional. Para tanto, faz-se 

necessário uma mudança de postura por parte daqueles que demandam as Políticas 

Públicas Educacionais Inclusivas, oferecendo suporte, materiais e estratégias 

pedagógicas para que esses alunos possam minimizar suas dificuldades e 

potencializar suas competências no espaço escolar. 

Em suma, os resultados reforçam a importância de uma abordagem sistemática 

e integrada para a implementação do AEE na EJA. As descobertas fornecem um 

embasamento empírico importante para futuras intervenções e políticas, sugerindo 

caminhos promissores para melhorar a qualidade e eficácia do ensino oferecido a 

alunos com deficiência. O conhecimento gerado não somente serve como um recurso 

para futuras pesquisas, mas como um guia estratégico para a implementação de 

práticas eficazes em Educação Especial.  

Este estudo não somente avança o conhecimento acadêmico no campo da 

Educação Especial, mas também oferece um guia prático para melhorar a inclusão e 

os resultados educacionais para todos os participantes no sistema de EJA. Desse 

modo, como produto educacional final desta pesquisa, foi elaborado o Guia Didático 

CAMINHOS EDUCACIONAIS INCLUSIVO, que traz uma leitura acessível, com 

orientações que possibilite aos professores um material pedagógico de apoio com 

estratégias pedagógicas relevantes e eficientes para o alcance dos objetivos 

educacionais inclusivos.  

Por fim, ao consolidar o corpo de conhecimento existente, esta pesquisa não 

somente reafirma a validade das teorias freireanas, mas também oferece um caminho 

viável para a reestruturação da EJA. Contribuindo para a expansão de práticas 

pedagógicas inovadoras que podem transformar o ensino ofertado aos alunos com 

deficiência em uma ferramenta eficaz para a transformação social.  

Esta educação emancipadora e crítica oferecida por Freire propõe-se como 

uma alternativa viável e promissora às práticas tradicionais, clamando por reforma nos 

métodos educacionais voltados para a inclusão escolar e justiça social. 
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